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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo eERMANENTE DE LtctrAÇÃo - cpl
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PROCESSO LICITATORIO - INEXIGIBILIDADE

OBJETO:

Prestação de serviços contÍnuos técnicos especializados em assessoria e

consultoria jurídicas na cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo emissão de

pareceres de alta complexidade; apoio técnico à assessoria e procuradoria.jurídica

do município; representação judicial e extrajudicial no âmbito dos tribunais, com

presença de profissional na sede da administração pública municipal, caso

necessário e mediante prévio aviso, conforme o que dispÕe o termo de referência.

ELEMENTOS BASICOS DO PROCESSO:

r' Solicitação e justificativa da contratação

r' Ato de designação da comissão julgadora

/ Declaraçáo de disponibilidade orçamentária

/ Autorização para realizaçáo do certame

/ Prolocolo e autuação do processo

r' Considerações da comissão julgadora

/ Exposição de motivos

/ Aprovação da autoridade superior

/ Parecer Ju ríd ico

/ Atos de ratificação e adjudicação

/ Contrato correspondente

/ PublicaçÕes

r' Documentação do contratado

/ Anexos

Av. ProÍessor João Morais de Sousa, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP. 65272-OA0
Home Page: www.santaluziadogaÍua ma oov br
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TNEXtGtBtLtOADE No tN002/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 1N006/202'1
ónoÃo REALtzADoR Do cERTAME:
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá-MA
Endereço: Avenida Professor Joáo Moraes de Sousa, no 355 - Centro
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SOLICITAÇAO DE DESPESA

Ref.: Justificativa de prestação de serviços contínuos técnicos especializados
em assessoria e consultoria jurídica.

Senhor Prefeito,

A complexidade da Administração Pública torna prudente a

assessoria/consu ltoria de empresas especializadas em determinadas áreas, visando

o melhor desempenho e eficácia dos órgáos públicos, de modo que cada tomada de

decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de

seguranÇa, pautada em informaçÕes claras, concisas e tempestivas. Assim a

contratação de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na

prestação dos serviços públicos fazem-se necessária, portanto, solicitamos que seja

autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento

de lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso ll, da Lei Federal no

8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores e Lei Federal no 14.039, de 17 de agosto de

2020, destinado a:

Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessorla e consultoria jurídicas na cidade de Sanla Luzia do
Paruá, compreendendo emissão de pareceres de alta
complexidade; apoio técnico â assessoria e procuradoria jurídica
do município; representação judicial e extrajudicial no âmbito dos
tribunais; com presença de proíissional na sede da administração
pública municipal, caso necessá rio e mediante prévio aviso,
conforme o que dispõe o Termo de Referência.

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória

especialização é aquele que se destaca, em um determinado território ou em uma

determinada região, pela sua especialização ou dedicação em determinado ramo do

direito, cuja atuação naquele assunto passou a ser conhecida, tornou-se notória

naquele meio.

Av Professor João Morais de Sousa. no 355 - CentÍo - Santa Luzia do PaÍuá-MA - CEP: 65272-000
Home Page www sa nta uzrad oârue ma.oov br
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Excelentíssimo Senhor
Antonio Vilson Marreiros Ferraz
Prefeito Municipal
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A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das

especificaçÕes técnicas e informaçÕes complementares que a acompanham, quando

for o caso, motivada: pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir

demanda específica - prestaçáo de serviços contínuos técnicos especializados em

assessoria e consultoria jurídicas na cidade de Santa Luzia do Paruá,

compreendendo emissão de pareceres de alta complexidade; apoio técnico à

assessoria e procuradoria jurÍdica do município; representação judicial e extrajudicial

no âmbito dos tribunais; com presença de profissional na sede da administração

pública municipal, caso necessário e mediante prévio aviso. -, considerada oportuna

e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela

necessidade de desenvolvimento de açÕes continuadas para a promoção de

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas

de planejamento aprovadas.

lnformamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,

apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta

efetuada ao setor responsável. Assim, sendo, a complexidade da Administração

Pública torna prudente a assesso rialco nsu lto ria de empresas especializadas em

determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos,

de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de

risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e

tempestivas. Assim a contrataçáo de uma empresa especializada que contribua com

a efetividade na prestação dos serviços públicos faz-se necessárias

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitaçáo pela sua total

relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informaçÕes e

demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Santa Luzia do Paruá/MA, 11 de fevereiro de 2021 .

Ate ros a

tr* X{*r.X'O JOSE PADILHA DE ALME
SecretáÍao Mun icipal de Planejamento,

Administração e Finanças

Av. Professoí João Morais de Sousa, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paíuá-MA - CEP: 65272-000
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TERMO DE REFERÊNCIA

í.0. DO OBJETO

1.1 . Constitui objeto da presente contratação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTÍNUOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA

JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA DO PARUA, COMPREENDENDO

EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO A

ASSESSORIA E PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICíPIO; REPRESENTAÇÃO

JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE

pRoFrssroNAL NA SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO PUBLICA MUNTCTPAL, CASO

NECESSARIO E MEDIANTE PREVIO AVISO

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1 . Para a contrataÇão

2.1 .1 . A justificativa para a devida contrataÇão deve-se ao fato do crescimento

do MunicÍpio e com a demanda dos serviços jurídicos, apresentando

esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando

sustentaçÕes orais, especialmente no que tange à fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, patrimonial e operacional, a fim de que, na gestáo fiscal, a

municipalidade cumpra com os princípios da legalidade, economicidade e

legitimidade; Alem do mais, consta que esses profissionais são muito experientes,

pois há muitos anos prestam serviços especializados para as AdministraçÕes

municipais, com destacada e elogiada atuação pelos representantes legais dos entes

contratantes. O que possibilita a celebração de contrato de natureza m u ltidisciplina r,

envolvendo as mais variadas questÕes administrativas como licitação, recursos

humanos, contabilidade, finanças, orçamento, legislaçáo, tributação,

desapropriações, Tribunal de Contas, etc.

Por outro lado, são várias as açÕes que tramitam no Poder Judiciário, assim

como as reclamaçÕes trabalhistas na Justiça do Trabalho e os Executivos Fiscais

que a cada ano aumentam mais, por causa dos fatores diretamente associados com

a crise econômica e social, na qual se encontra mergulhado este país. Na maioria

das vezes, tais causas judiciais ou administrativas (Tribunal de Contas) reclamam a

Av Píofessoí João Morais de Sousa. no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP 65272-OA0
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presença de um profissional de advocacia mais experiente e versado nas questÕes

dotadas na área do Direito Público e da Administraçáo municipal.

A Constituição Federal de 't 988 exige a rcalização de licitação para poder

contratar com a administração pública, esta matéria é encontrada no art. 37, XXI da

CF/88 e na Lei Federal n" 8666 de '1993, que trata também dos casos de

inexigibilidade de licitação, situação na qual se enquadra o presente documento.

3.0. DO SERV|ÇO

3.1 . As características e especificações do objeto da referida contratação sáo

UNIDADE Q U ANTIOAD E

MI ÊS 12

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1 . Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos termos das disposiçôes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no

12312006, por estar presente a condição prevista no inciso lV, do Art. 49, do mesmo
diploma legal: Licitação inexigível -4rt.25, ll, da Lei Federal no 8.666/93, alterada.

4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedores ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses
de inexigibilidade de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1 . Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado,
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instrumento de aluste

Av. Píolessor João lvlorais de Sousa. no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP: 65272'000
Home Pag e: wwr,1/ santaluziadoDarua ma qov.br

cw

coD rG o o tsc R rM rN AÇÃo

1

Prestação de serviços contínuos técnicos
especializados em assessoria e consultoria jurídicas
na cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo
emissão de pareceres de alta complexidade: apoio
técnico à assessoria e procuradoria jurídica do
municÍpio; representaÇâo judicial e extrajudicial no
âmbito dos tribunais; com presença de profissional
na sede da administração pública municipal, caso
necessário e mediante prévio aviso

e-mail: colorefeilu.asloma@amail com
W
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalizaçáo, o gue não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e
preceitos legais.

6.0. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

6.1. Responsabiliza r-se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros
em Gzeo da execuçáo do objeto contratado.

6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem alteraçÕes, deterioraçôes, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de aluste pactuado, ainda
que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação,
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
apresentou a documentação na fase de habilitaçáo.

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que
admite prorrogação nos casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e
será considerado a partir da assinatura do Contrato:

/ ln ício: lmediato

/ Conclusão: 12 (doze) meses

7.2. O prazo de vigência do contrato será determinado: até o final do exercicio
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.

8.0. DO REAJUSTAMENTO

Av. Píofessor João Morais de Sousa, n' 355 - Centro - Santa Luzia do Paíuá-MA - CEP:65272-000
Home Page: www.santaluziadooaÍua ma.aov br

e-mail: coloreÍeituraslo maôomârl com

6.6. Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legars, normas
e especif icaçÕes técnicas correspondentes.

- 7,0. DOS PRAZOS
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8.í. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os
casos previstos no Art.65, §§ 5" e 60, da Lei 8.666/93

8.2. Ocorrendo o desequilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.65,
lnciso ll, alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e
requerimento expresso do Contratado.

9.0. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

10.0. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhrdo no prazo de
'1 5 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
jud ic ia lme nte.

10.3. Após, a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as
penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o

fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no
cadastro correspondente.

Santa Luzia do Paruá-MA, 12 de fevereiro de 2021

E 4,,M*ú-VoJo PADIL ADEA
Se tário Nlu n icipal de Planejamento,

AdministraÇão e F in a nças
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í0.í. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumrdas e
preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de
mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por
dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c -

multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçáo total ou
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo de ate 02 (dois) anos; e -
declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f -

simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na Lei
8.666/93.

Home Page: www santaluziadoparua. ma.oov. br
e-mail: colorefeiturasloma(ôamail com
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VALOR Of RefeRÊruClA: Consulta de mercado

í.0. DO OBJETO

2,0. DA CONSULTA DE MERCADO

2.1. Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela,
guardadas as suas caracterÍsticas e particularidades, obtidos mediante consulta
efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, bem como os preÇos
praticados no mercado para atividades similares, relacionamos abaixo o preço de
referência considerado satisfatório.

2.2. Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta: janeiro de 2021 .

7 000,00 84 000.00

3.0. DO VALOR

3.1. O valor total é equivalente a R$ 84.000,00

Av. Professor João Morais de Sousa, no 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP. 65272-000

c o DrGo DISCRIMINAçÀO UNID OUANT P. U NIT. P. TOTAL

1

MÔDULO CONTABIL EXECUÇÂO
Elaboraçáo de Prestação de servrços
contínuos técnicos especia lizados em
assessoria e consultoria jurÍdicas na
cidade de Santa Luzia do Paruá.
compreendendo emissão de pareceres
de alta complexidade, apoio técnico à
assessoraa e procuradoria jurídica do
município; representaçáo jud icial e
extrajudicial no àmbito dos tribunais,
com presença de profissional na sede
da admin istração pública municipal,
caso necessário e mediante prévio
av iso.

lilÉS 12

ÍOTAL RS

6fu

,'""€\

í.í. Constitui objeto da respectiva solicitação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONT|NUOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA

JURíDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA DO PARUA, COMPREENDENDO

EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO A

ASSESSORIA E PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICIPIO; REPRESENTAÇÃO

JUDtCtAL E EXTRAJUDTCTAL NO ÂH/latrO DOS TR|BUNA|S; COM PRESENÇA DE

PROFTSSTONAL NA SEDE DA ADMINTSTRAÇÃO PUBLTCA MUNTCTPAL, CASO

NECESSARIO E MEDIANTE PREVIO AVISO

84.000.00

Home Page: www sanlaluziadooarua.ma qov bí
e-mail: çp]p!.C&j!qa§!pEA@gEg
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4.0. DAs cor.rorçÕes oe corurRernÇÃo

4.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogaçáo nos casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato:

/ lnício: lmediato
r' Conclusão: 12 (doze) meses

4.2. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos
previstos no Art. 65, §§ 5o e 60, da Lei 8.666/93.

4.3. Ocorrendo o desequilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, poderá
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art.
lnciso ll, alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovaçáo documental
requerimento expresso do Contratado.

ser
65,

e

4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.

Av ProfessoÍ João lúorais de Sousa. no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP: 65272-000
Home Page: www santaluziadooarua ma.oov br

e-mail: cplprefeiluíaslpma@qÍna l.com

Santa Luzia do Paruá-MA, 18 de fevereiro de 2021.

Mqb,,o W ?rA /.- * //.r-.zze.-- FL4VO JOSE PADTLHA DE ALMETDA- /
Secfetário Municipal de Planejamento.

Administração e F inanças

V
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REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LlclTAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

objeto: PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS CONTíNUOS TECNTCOS ESPEC|AL|ZADOS
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA DO
PARUA, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
COMPLEXIDADE, APOIO TECNICO A ASSESSORIA E PROCURADORIA JURíDICA
DO MUNICÍPIO; REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂTUE O
DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, CASO NECESSARIO E MEDIANTE
PREVIO AVISO.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no
orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado:

Recursos Próprios do MunicÍpio de Santa Luzia do Paruá:

CODIGO
02
02.02 GABINETE DO PREFEITO
02 02 02.091 0002 GESTÃO DE GOVERNO

02.02.02.091.0002.2003.0000 MANUT. E FUNC
MUNICIPIO

on nssrsr lúRForcn oo

ESPECIFICA o
PODER EXECUTIVO - PREFEITURA I\4UNICIPAL

Servi os de Consultoria

Santa Luzia do Paruá-MA, 19 de fevereiro de 2021

/.-á
FL vto PADILHA DE ALMEIDA
Secretá no

Adm
[ilun icipal de Planejamento,
inistraÇâo e F ina nças

Av. Professor Joáo MoÍais de Sousa. n'355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua ma.oov.br

e-mail: 9p.lp-lg[Ci!-ula§]pI!A@g-Úê[!9!1
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MINUTA DO CONTRATO
PROCESSON No 006/2021-CPL
CONTRATO No: 00XX/2021-CPL

'.:"::-.

Pêlo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Munjcipal de Santa Luzia do
Paruá, Estado do Maranháo, com endereço na Avenida ProÍessor João Morais de Sousa, no 355,
Centro - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrita no CNPJ/MF sob n" 12.511.093/0001-06, neste ato
representada pelo Secretário Municipal de Planejamento, Administraçáo e FinanÇas, brasileiro,
sepaÍado judicialmente, Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de
Sousa, no 226, BaiÍÍo'. Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, CPF n" 772.274.254-87, CaÍteiÍa
de ldentidade n" 06931709219-6 SESP/MA, doÍavante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
|ado......... -..., CNPJ no.....,..., neste ato representado por.... residente e
domiciliado na...., ... ..... -..., CPF no........., Carteira de ldentidade no..,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contÍato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - OOS FUNDAMENTOS OO CONTRATO:

Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação no 1N001/2021, processada nos termos da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Complementat no 123, de 14 de dezembro de 2006, e
legislaÇâo pertinente, consideradas as alteraÇÕes posteraores das referidas normas

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

o presente contrato tem por objetor PRESTAÇÃo DE sERVIÇos coNTíNUos TECNlcos
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COIúPLEXIDADEI APOIO
TECNTCO A ASSESSORTA E PROCURADORTA JURÍD|CA DO MUN|CIPTO; REPRESENTAÇÃO
JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAISi COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL
NA SEDE DA ADI\4INISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL CASO NECESSÁRIO E [/EDIANTE PREVIO
AVISO. CONFORME O QUE DISPÔE O TERIVIO DE REFERÊNCIA.

Os serviÇos deverão ser prestados de acordo com as condiçÕes expressas neste instrumento,
pÍoposta apresentada, lnexigibilidade n" 1N002/202'l e instruçÕes do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integÍantes do presente contrato, independente de transcraçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREçOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (.. )

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados sáo fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.65,
§§ 5" e 60, da Lei 8.666/93. Ocorrendo o desequilíbrio econôm ico-f in anceiro do contrato, podeÍá ser

Av Professor Joâo Morais de Sousa, n" 355 - Centío - Santa Luzia do Pa íuá-MA - CEPr 65272-000

d(

rÀ

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, ESTADO DO MARANHAO E A EMPRESA
" ' " " "' ' " " ' ' :' " ' ' ' ' """" "" """'t PARA
PRESTAçAO DE SERY'ÇOS CONFORME
DISCRIMINADO /VESTE ,,VSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Home Page: www.santalüziadooaíua ma.oov.br
e-mail: qp.LplC&!!-lê§Lp!-a@gl!.aiLqq!l
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restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmentê, nos termos do Art.65, lnciso ll, Alínea
d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Recursos
Próprios do Munacipio de Santa Luzia do Paruá-MA: .... Secretaria Municipal de Planejamento,
Administração e FinanÇas ManutenÇáo das Atividades da Secretaria Municipal de
Planejamento, AdmrnistraÇão e FinanÇas Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamênto será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS

O prazo máximo para a execuÇão do objeto ora contratado, conforme suas características, e que
admite prorrogaÇáo nos casos prêvistos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

cLÁUSULA oITAVA - DAS oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo à píestaçâo dos serviços efetivamente realizados, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários paÍa a fiel prestação dos serviços
contratados.
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fascalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas
respon sabilidades contratuais e legais.
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, res pectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atavidade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados,
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesaS e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contrâtado,
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçâo do contrato.
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscatizaÇâo do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilid ade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgâo interessado,

e'm a il çplorefe ituíasloma@am erl com

b4(
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Av. Professor João Morais de Sousa, n o 355 - Centro - Santa Luz ia do Éaruá-MA - CEP: 65272-000
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cLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

ln Ício: lmediato

Conclusáo: 12 (doze) meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de
2021, considerado da data de sua assinatura.
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f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instÍumento, sem o
conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante,
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas
as condiçôes de habilitaçâo e qualificaçáo exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

cLÁUSULA DÉcIMA - DA ALTERAÇÃo E RESCISÃo Do coNTRATo:

Este contrato poderá ser âlterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conÍorme o disposto nos Artigos
77,78 e 79 da Lei 8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmo condiçôes contratuais,
os acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor
in icia I atualizado do contrato.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

Para dirimir as questÕes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Luzia do Paruá-MA, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiado que seJa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Luzia do Paruá-MA, ......1.......1

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

TESTET/ U N HAS

1.....
CPF

2...,
CPF

e-mailr cplorefeituÍaslpma ôama il com

dK
professor João Morais de Sousa, no 355 - Centro - Santa Luzia do Pa ruá-MA - CEP. 65272-000

Home Page www.santaluziadogarua ma oov.br

Jb

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕês assumidas e preceitos legais, suJeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades prêvistâs nos Arts.86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertênciai b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula canco poÍ cento) aplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inlcio ou na execução do objeto ora contratado, c

- multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contÍato;
d - suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para Iicitar ou
contratar com a AdministraÇão Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo
ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simulta neamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - DO FORO:
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PARECER runÍntco N' or0/2021-PGM

oncÀo SoLICITANTE: Setor
Administrativos

Comissão Permanente de Licitações Contratos

PROCEDIMENTO: tnexigibilidade n' IN002/202 1 -PMSL

OBJETO: Contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria juridicas
na cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo emissão de pareceres de alta
complexidade; apoio técnico à assessoria e procuradoria jurídica do município:
representação judicial e extrajudicial no âmbito dos tribunais; com presença de
profissional na sede da Administração Pública Municipal.

I. DA CONSLILI'A

Via encaminhamento. pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA, João Pinheiro de Melo, para fins de análise da

viabilidade da Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consulloria

Jurídica em atendimento as demandas desta municipalidade, para prestação de serviços

diversos de natureza jurídica, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal. de

Santa Luzia do Paruá, competindo-lhe as seguintes atividades de natureza singular.

através da modalidade inexigibilidade de licitação, fundamentada no inciso II, do

artigo 25 c/c art. 13. III. ambos da Lei Federal n" 8666/93; para análise e emissão de

parecer tecnico jurídico, tendo em vista a necessidade e as justificativas apresentadas

pela análise de Docr-rmentação e pelo Procedimento da Licitação.

Trata-se. na espécie. de procedimento de inexigibilidade de licitação, cujo obieto

ContrataÇão é Escritório Especializado em Assessoria e Consultoria Jurídica em

atendimento as demandas desta municipalidade, para prestação de serviços diversos de

EMENTA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS CONTINUOS
TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E

CONSULTORIA JURÍDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES
DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO À
ASSESSORIA E PROCURADORIA JURÍDICA DO
MUNICIPIO; REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL NO ÂNAEITO DOS TRIBUNAIS: COM
PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA
ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAI-. CASO
NECESSARIO E MEDIANTE PREVIO AVISO.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" INOO2/2021-PMSL,
LEr N. 8.666/93 E t4.03912020.

f
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natureza jurídica, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal, de Santa Luzia

do Paruá.

Aponto o recebimento dos autos da inexigibilidade n" IN002/2021, para fins do

disposto no art. 38 daLei 8666193.

Nos autos consta a proposta para atender a Prefeitura Municipal de Santa Luzia

do Paruá, em favor de BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

inscrita no CNPJ/MF N" 40.488.35210001-52, sediada em Santa Luzia do Paruá-MA,

assim como os documentos exigidos por lei das licitações e contratos.

E o sucinto relatório, passo a opinar.

II. DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

A Seção IV da Lei n" 8.666/93, que trata do Procedimento e Julgamento dos processos

licitatórios, prescreve em seu artigo 38, inciso V[:

Art.38. O orocedimento dn licitnctio iniciado com t abe urt de Drucesso
tdnti islrúit'o. devidotte e cuÍttutkt. proktcolado e umersdo. coníendo a
iulo zacão resDeclivo. o indicocío ta ale seu obieto e do recurso DróDrio
Dar( o des0esa. e oo oraal serdo iurtlados oDortuname le: 1...1,

Ademais, dispõe o parágrafo único do mesmo dispositivo legal que "a.r minutas

de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou aiustes

devem ser previamente examinadas e aprovadas por Ássessoria Jurídica da

Administração". Em cumprimento, portanto, à determinação legal, passa-se à análise

da questão trazida nestes autos.

Vl - Porcceres lécnicos ou iurídicos emitidos sobrc d licitocão, disDensa ou
i tr exi s i b i I i dr de. ( D es laca mo s I

+
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III. DA I\EXICIBILIDADE I)E t,ICII'A('AO

Inicialmente, registre-se que os pronunciamentos desta Procuradoria Geral, nos

processos de Consulta, sâo confeccionados sempre em tese, razão pela qual não nos cabe

analisar e opinar diante do caso concreto apresentado.

No caso de o Gestor, excepcionalmente. optar pela contratação dos serviços de

assessoria e consultoria jurídicas, bem como de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas, por exemplo, deve o mesmo, nos autos do respectivo processo

administrativo, motivar a sua escolha, demonstrando, exemplificativamente, através de

análises técnicas e econômicas. a necessidade e viabilidade da medida.

O princípio da licitação significa que essas contrataçôes ficam sujeitas, como regra, ao

procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

Constitui um princípio instrumental de realização dos princípios da moralidade administrativa

e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público. E hoje um

princípio constitucional. nos precisos termos do art. 37. XXt. da Constituição. in verbis:

"ressalvados os cnsos esDecilicatlos na lesislocdo, as obras, servicos, comrrras e
dienacões serão conlratsdos meditnte Drocesso íle liciíaciio Dúblico oue ossegure
isuoldode de cotrdicões a lodos os con rrenlet com clúusulas que estubelecanr
obris(cões de Dapamento. ,tanÍ. os condicões efeliyss do DroDosla. nos termos
da lei. o oual somenle Dermili i as e].is ciss de ouulificacdo lécnica e econômicu

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administraçâo Pública

deve pautar-se na conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse púhlico e na

disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eJiciência, economicidade,dentre outros.

O art. 37. XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvado.s os casos

especi.ficados na legislação. O texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que firma o

princípio da licitação, prevê a possibilidade legal de exceções, ou seja, autoriza que a

legislação especifique casos para os quais o princípio fica afastado, como são as hipóteses de

dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Se o princípio é constitucional, a exceção a ele, para ser válida, tem que ter também

previsão constitucional. Essa cláusula excepcional é que dá fundamento constitucional as

hipóteses, previstas em lei (Lei 8.666, de 1993), de licitação dispensada, de licitação

dispensável e as de inexigibilidade de licitação. -+I

indisDensdwis à Í!uranlia do cumprimenlo das obtipucões".
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Feitas tais considerações, vale assentar que, de acordo com o quanto disposto no artigo

37. XXI, da Constituição Federal, a regra no serviço público é a contratação de obras.

serviços, compras e alienações, mediante processo de licitação pública, que:

"assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamenío, mantidas as

condições efetivas da proposía, nos lermos da lei, o qual somenÍe
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicus
indispensáveis à garantia do cumprimenlo das obrigações. '

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente

previstas em Lei. Sendo assim, o Legislador infraconstitucional, ao editar a Lei de Licitações

e Contratos (Lei n" 8.666/1993), enumerou, nos artigos 17, I e ll, 24 e 25, as hipóteses de

dispensa e de inexigibilidade de licitação, respectivamente.

Diz o aÍ. 25 da Lei 8.666/93. verbis:

Arl. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competiçâo, em
especial:
(...)

II - Para a contrâtâçáo de serviços técnicos enumerâdos no art, l3 desta Lei. de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especializaçâo,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçáo.
(Destacamos)

§ l' Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente do desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçâo do objeto
contratado.

Nesse timbre, eis o rol numerus ciaasas inscrito no art. 13 da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, ver bis :

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais

especializados os trabalhos relativos a:

I - Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

Il - pareceres, perícias e avaliaçôes em geral;

lll - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributáriasl

(Redacão dada oela Lei n" 8.883. de 1994)

lV - Fiscalização. supervisão ou gerenciamento de obras ou serviçosi

V - Patrocinio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas:

Vl - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
I

.1
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Vll - Restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll - (Vetado). (lncluído pela Lei n" 8.883, de 1994)

(...)

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia Zanella

Di Pietrol, esclarece que:

"(...) na dispensa, há possibilidade de competiçâo que justifique a licitação:
de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência
discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há
possibilidade de competição, porque só exisle um objeto ou umâ pessoâ que
atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável."
(Destacamos)

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n" 8.666/1993, em seu artigo 25, II,

autoriza a contratação direta de serviços tecnicos enumerados no seu artigo 13,

combinado com o art. 2o da Lei 14.03912020, de natureza singular, com profissionais

ou empre§as de notória especializâção.

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos,

a realizaçáo de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias

para que fique demonstrado, de forma inequivoca, a inviabilidade de competição, a

naÍvÍeza singular do objeto e a notória especialização do contratado. Confira-se:

Lei 8.ó6ól93

Art.25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição.
em esPecial:

(... )

II - Para a contratação de seryiços técnicos enumerados no art. lJ desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empr€sas de notória
especialização, vedada a inerigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

(... )" ( Destacamos)

Lei 14.039/2020

Art. 2" O art. 25 do Decreto-Lei n'9.295, de 27 de maio de 1946, passa a

vigorar acrescido dos seguintes §§ l'e 2":

Art.25. (... )

§ I" Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos

termos da lei.

§ 2" -Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de

profissionais de contabilidade cujo conceito no câmpo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências. publicações.

I *Direito Adm inistrativo", Editora Atlas, São Paulo, 20 14, página 345
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organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho e

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do conÚato." (NR).

Veja-se que o artigo 13 da Lei de Licitações e Contratos, estabelece como

serviços técnicos profissionais especializados, por exemplo, os trabalhos relativos a:

"assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias" (inciso II I)

e "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas" (inciso V). Contudo, o

mero enquadramento da atividade no referido artigo, por si só, não é suÍiciente para

que a Administração Pública contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 25.

II, da multicitada Lei no 8.66611993.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no

supracitado inciso II do artigo 25, é necessária a configuração, no caso concreto, do

requisito de admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a

inviabilidade de competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da

presença cumulativa de dois pressupostos: a singularidade do serviço e a notória

especialização do contratado.

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias

extra normativas, característica esta, inerente à inexigibilidade de licitação. De tal

maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do certame

licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei n" 8.666i1993, os quais

tratam de hipóteses meramente exemplificativas.

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a 'vida' pregressa

da empresa, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe pelo

entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade

técnica.

In casu, a interessada, segundo os documentos repousados. iá obteve

contratos com outras Ílessoas i urídicas de direito núblico. ocasião em que se fez

clarividente a satisfação dos seus usuários com o servip qfqlsc i!!e.

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de

ser acolhida a contratação.

Dessa forma, pontue-se, mais uma vez, paÍa que a Administração contrate

diretamente por inexigibi lidade, deve ficar adequadamente demonstrada, através de

elementos objetivos e formais, a notória especialização do particular contratado.

(t
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Ressalte-se que este também é o entendimento perfilhado pelo Ministérro

Público de Contas do Estado da Bahia, conforme se observa do Parecer TCM 72846-

14. in verbis:

"(...) Constata-se, pois, que a Lei fixou três premissas condicionantes à

contratação destes serviços por inexigibilidade, quais sejam: (i) o serviço
tem que ser recnico e deve constar do rol do art. l3 da Lei n" 8.666/93, (ii) o

serviço deve ostentar natureza singular; (iii) o profissional contratado deve
possuir notória especialização.

A singularidade pode seÍ aferida pela peculiaridade da necessidade pública a
ser satisfeita, ou seja, quando o interesse estatal escapa dos padrôes de
normalidade e exige uma prestaçâo de especial complexidade ou
especificidade, apta a juslificar a conlratação do profissional de notória
espec ialização.

A contratação de serviços técnicos (caso dos autos) sem licitação, depende,
portanto, de três condições: l) a enumeÍação do serviço no dispositivo legal
supracitado (arl. l3)i 2) sua natureza singular. isto é, não basta estar
enumerado no art. lf da Lei n" 8.666/93, sendo necessário que o serviço se

torne único devido à sua complexidade e relevância: e J) a notória
especialização do profissional (conforme disposto no §1" do art. 25 acirna
transcrito). Assim, não é qualquer serviço descrito no art. l3 da Lei n'
8.666/93 que torna inexigível a licitação, mas aquele de natureza singular.
que exige a contratação de profissional notoriamente especializado, cuja
escolha está adstrita à discricionariedade administrativa." (STJ, Resp.
5 I3.747lMC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, Julgado em
2 8.0 | .2003 ).

A notoriedade pressupõe que aquele profissionâl é o mais adequado ao
alendimento do serviço, tornando-se medida essenciâl â comprovação de
que os conhecimentos dominados pelo proÍissional contratado exorbitam
aqueles obtidos pelos profissiooais em geral.

(... )." (destacamos)

Acrescente-se, por oportuno, que o processo da inexigibitidade de licitação deve

ser autuado e processado regularmente como todo e qualquer processo administrativo,

devendo conter os elementos enumerados no parágrafo único do artigo 26 da Lei n'

8.66611993 e, por se tratar de uma relação contratual, recomenda-se, também, a

aplicação, no que lhe for compatível, do quanto disposto no artigo 38 da referida Lei

de Licitações e Contratos.

1

De acordo com a Lei de Licitaçôes, o requisito em questão refere-se ao
objeto e não ao profissional. Conforme entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, transcrito abaixo. para a caracterização do requisito citado não
basta que o serviço esteja relacionado no art. l3 da Lei n" 8.666/93. deve ser
de tal natureza singular que exija a contratação de profissional de notória
especialização para a sua realização, vejamos:

(...)
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IV. CONCLUSAO

Do exposto, constata-se que os pareceres jurÍdicos são atos administrativos

meramente enunciativos, constituindo uma opinião que não cria nem extingue direitos,

sendo um "expediente" praticado pela assessoria jurídica de enquadramento dos latos

sob o prisma legal de sua ótica, dentro de uma certa coerência.

Por outro lado, não se quer dizer que ao parecerista é dado agir de forma

negligente. O que se afirma, ao contrário, é que a pessoa responsável pela veiculação

de tal ato emitirá um juízo acerca da matéria sob apreciação, cujos fundamentos

arrolados como base de sua opinio terão por base as mais variadas fontes (Lei.

doutrina, jurisprudência dos Tribunais, Decisões dos Tribunais de Contas e

principalmente a supremacia do interesse público) que, inevitavel mente, em alguns

pontos, não comungarão de uma opinião comum. Assim, à vista do exposto, o

parecer é pela regularidade jurídico-formal do Processo Administrativo de

Inexigibilidade n" IN002/2021 -PMSLP.

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por fim se

imiscuir em questões de ordem técnica. financeira e orçamentária inerentes ao

procedimento, limitando-se o emissor deste ato opinativo a avaliar apenas o seu

aspecto jurídico-formal.

Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado à apreciação

e aprovação da autoridade superior.

S.M.J., é o parecer.

Santa Luzia do Paruá-MA, l9 de fevereiro de 2021 .

A0/?.íc' - f''t n '.^ z,
U§A FERRAZMÁ URICIO SO

OAB-MA: 15.150
Procurador Geral do Município de Santa Luzia do Paruá

Portaria n" 007/2021-CP
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIOADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretária Municipal de Plane.jamento, Administração e Finanças.
Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a
justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realizaçáo do procedimento de lnexigibilidade de Licitação, nos termos
do Art. 25, inciso ll, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores,
objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS
TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURiDICAS NA
CIDADE DE SANTA LUZIA DO PARUA, COMPREENDENDO EMISSÃO DE
PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO A ASSESSORIA E
PROCURADORIA JURíDICA DO MUNICiPIO; REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL NO ÂIUE O DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE
pRoFrssroNAL NA SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA MUNTCtPAL, CASO
NECESSARIO E MEDIANTE PREVIO AVISO.

Conforme informações do setor responsável existem disponibilidade de dotação
específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser
contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informaçôes e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda
requerida, à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, para a formalizaÇão do
referido processo de contratação direta por lnexigibilidade de Licitaçâo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 22 de Íevereio de 2021
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO IN006/2021

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Origem: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

objeto: PRESIAÇAO DE SERVTÇOS CONT|NUOS TECNTCOS ESpEC|AL|ZADOS
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURíDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA DO
PARUA, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO A ASSESSORIA E PROCURADORIA JURiDICA
DO MUNICiPIO; REPRESENTAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂIUA O
DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA
ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA MUNTCTpAL, CASO NECESSARTO E MEDTANTE
PREVIO AVISO.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos
que instruem os autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda
requerida e principalmente a devida autorizaçáo para a formalizaçâo da referida
contratação direta por lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso ll, da
Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores, esta Comissão protocolou o
processo em tela:

TNEXIGtBtLtDADE No tN002t2021 - 26t02t2021

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está
instruído com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como
do recurso apropriado para realizar a referida despesa; após a devida autuação nos
termos do Art. 38 da Lei Federal no 8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente
as considerações da Comissão Julgadora, a competente exposiçáo de motivos e
seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que
posteriormente deveÍão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior bem
como da Assessoria J urid ica.

Santa Luzia do Paruá-MA, 23 de Íevereiro de 2021
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TERMO DE AUTUAÇAO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO INO06/2021

objeto: PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS CONTÍNUOS TECNTCOS ESPEC|AL|ZADOS
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA DO
PARUA, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
CoMPLEXIDADE, APOIo TECNICo A ASSESSORIA E PRoCURADoRIA JURiDICA
DO MUNrCíPrO: REPRESENTAÇÃO JUDtCtAL E EXTRAJUDTCTAL NO ÂMBTTO
DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA
ADMTNTSTRAÇAO PUBLTCA MUNtCtPAL, CASO NECESSARTO E MEDTANTE
PREVIO AVISO.

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima
indicado, composta pelos seguintes elementos: solicitação para realizar
procedimento de lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso ll, da Lei
Federal n" 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores, com justificatrva para a
necessidade da contrataçáo, pesquisa de preços correspondente, a autorização
devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade orçamentária.

il - PROTOCOLO

Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que
instruem os autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda
requerida e principalmente a devida autorizaçáo para a formalização da referida
contratação direta por lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso ll, da
Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores, esta Comissáo protocolou o
processo em tela: lnexigibilidade no 1N002/202í - 2610212021 .

III - ELEMENTOS DO PROCESSO

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para
realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal no 8.666/93,
alterada; serão juntados oportunamente as consideraçÕes da Comissão Julgadora, a
competente exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a
correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à
apreciação da Autoridade Superior bem como da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO

Av. PÍofessoí João Morais de Sousa. n' 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP 65272-000
Home Pager www.santâluziadooa Íua. ma.aov. br

e-mailr cplpreleituíaslpíÍra@qmail.com
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Remeta-se a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças. v
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Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida
instruçáo, devendo ser juntada a competente exposição de motivos elaborada por
esta Sec. de Administração e Finanças, a qual indicará, necessa rramente, dentre
outras informaçÕes, a Gzáo da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa
do preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida, os autos
devidamente instruídos, deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade
Superior para ratificação e publicação na imprensa oficial, conforme as disposiçôes
do Art. 26, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Art. 61,
Parágrafo único, do mesmo diploma legal:

/ Elementos do processo ora autuado;

/ ConsideraçÕes da Comissão Julgadora

Santa Luzia do Paruá-MA, 25 de fevereiro de 2021
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ANTONIO Y'LSO'V MARRE'ROS FERRAZ

Prefeito Municipal
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1.0 - OBJETO

CoNTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS CONTíNUOS TECNTCOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICAS NA CIDADE DE
SANTA LUZIA DO PARUA, COMPREENDENDO EMISSÀO DE PARECERES DE
ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO A ASSESSORIA E PROCURADORIA
JURiDtCA DO MUNTCÍPrO; REPRESENTAÇÃO JUDtCtAL E EXTRAJUDTCTAL NO
ÂMBITo DoS TRIBUNAIS; CoM PRESENÇA DE PRoFISSIoNAL NA SEDE DA
ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA MUNtCtPAL, CASO NECESSARTO E MEDTANTE
PREVIO AVISO.

2.0 - JUSTIFICATIVA

A unidade demandante - Secretaria Municipal de Planejamento, Administração
e Finanças - após considerar os aspectos e a singularidade da presente contratação,
bem como as disposiçÕes contidas na legislação vigente, entendeu ser inexigível a
licitação.

3.0 - FUNDAMENTO LEGAL

Conforme o entendimento e as informaçÕes apresentadas pela referida
unidade demandante, a contratação em tela será acobertada por lnexigibilidade de
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso ll, da Lei Federal no 8.666i93 e suas
alteraçÕes posteÍiores: in verbis:

"Art. 25. É inexigível a ticitação quando houver inviabitidade de
com petiçâo, em especi al : "

"ll - Para a contratacão de serviÇos técnicos enumerados no art. 13
desÍa Lei, de natureza singular, com profissionals ou êÍnplê§es llq
notôria especializacão, vedada a inexioibilidade Dara servlcos de
pu bl icidade e divulqaÇão."

Ainda os serviços prestados por advogados, por sua natureza e por definição
legal, são serviços técnicos especializados, de acordo com o disposto no art. 13 da
Lei 8.666/93, que os inseriu no rol das hipóteses elencadas na Lei, conforme se vê:

Não resta dúvida que, para a contratação de serviços técnicos de advocacia, a
licitaçáo poderá não ser exigida, observando também aos dispositivos da Lei Federal
no 14.039, de 17 de agosto de 2020.

Av Professoí João Morais de Sousa. no 355 - Centío - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP 65272-000
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tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAÇÃO No INOO2/2021
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Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se servicos técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

V - patrocínio ou defesa de causas iudiciais ou administrativas
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4.0 - TNSTRUçÃo oo PRocESSo

Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos ll e lll do
seu parágrafo único, bem como no Art. 61, todos do referido diploma legal. E o que
recomenda esta Comissão, salvo melhor juízo à consideração superior.

Santa Luzia do Paruá-MA, 26 de fevereiro de 2021
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pRocESSo DE tNExtctBtLtDADE DE LtctrAÇÃo No tNoo2/202í
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO INO06/2021

oBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS CONTiNUOS TECNTCOS

ESpECtALtzADos EM ASSESSoRTA E coNsuLToRtA JURÍDtcAS NA ctDADE DE

SANTA LUZIA DO PARUA, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE

ALTA COMPLEXIDADE; APOIO TECNICO À ASSESSORIA E PROCURADORIA

JURIDToA Do MuNtcípto; REpRESENTAÇÃo JUDtctAL E ExTRAJUDtctAL No
ÂMerro Dos rRtBUNArs; coM pRESENÇA DE pRoFtsstoNAL NA sEDE DA

ADMtNtSTRAÇÃo puBLtcA MUNtctpAL, cASo NECESSARTo E MEDTANTE

PREVIO AVISO.

O Senhor Prefeito do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, no uso de suas

atribuiçÕes legais, que lhes são conferidas por Lei e;

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, o Parecer Juridico da Procuradoria

Municipal e a manifestação exarada pela Comissão Permanente de Licitação que

presidiu os trabalhos da elaboraçáo do presente processo licitatório na modalidade

lnexigibilidade.

CONSIDERANDO a configuraçáo da situação prevista no art.25, inciso ll,

combinado com o art. 13, inciso lll da Lei Federal no 8.666/93 e a necessidade da

realização da contratação em questão;

DECIDE: Reconhecer e RATIFICAR o presente processo administrativo de

inexigibilidade de licitação com vistas à contrataçáo direta da empresa BORRALHO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA; inscrita no CNPJ sob o no

40.488.352/000í-51, com sede na Rua Duque de Caxias, no 07 - Centro CEP

65.272-000, Santa Luzia do Paruá-MA, representada pelo Sr. ROBERTO

BORRALHO JUNIOR, contratação de empresa especializada, visando à prestação de

serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídicas na

cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo emissão de pareceres de alta

Av. Proíessor João Morais de Sousa. n'355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá-MA - CEPr 65272-000
Home Paqe: www santaluziadooarua ma oov bÍ

o.

v
e-mail: cplpleíeituraslpll?@omail com

TERMO DE RATTFCAÇÃO Oe tNEX|GtBtLtDADE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CPL

complexidade; apoio técnico à assessoria e procuradoria jurídica do município;

representação judicial e extrajudicial no âmbito dos tribunais; com presença de

profissional na sede da administração pública municipal, caso necessário e mediante

prévio aviso, para atender as necessidades da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá,

Secretarias e Fundos, por um periodo de 12 (doze) meses.

A presente RATIFICAÇÃO será publicada nesta data, no Quadro de Avisos da

Prefeitura de Santa Luzia do Paruá e demais órgãos oficiais de publicidade, pela

Comissão Permanente de Licitação, de acordo com o artigo 26 da Lei Federal no

8666i93, de modo a tornar público o resultado do certame licitatório, como também,

para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

Notifique-se o contratado para assinatura do contrato. Publique-se.

Santa Luzia do Paruá - MA. 26 de fevereiro de 2021

,4r L.: 2ztz/t-' .,.,, .a.,.2-,-' 7J1.,"*.
ANTONIO Y'LSON MARREIROS FERRAZ

Prefeito Municipal

Av. PÍofessor João l,Iorais de Sousa, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP: 65272-000
Home Page: www. santaluziadooarua.ma qov.br

e-mail: cglprefeiturasloma@omail com
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MUNICÍPIO DE SANT ALIJZIA DO PARUÁ

DrÁnrooFrcr"L
Diário Municipal

Lei líunicipal no 411l2A15

PODER EXECUTIVO

WlJ
\à

PUBLTCÁ.ç^O DO PODER El([CUTtvO

PRETEITURA MUNTCIPÁL DE SÀNTI T,UZII, »O P.INUÁ

EXTR.AIO DE AT.{ REGISTRO DE PREÇOS

o t r0;'

EXTR.ATO DE AT.\ RECISTRÔ DE
PREços RE§ULT.{\TE Do PREGÀo
PRf,SE:{CIAL N' 001/2021, proccsso
Àdministraúvo o" 00212021. ESPECIE: ,\ta
de Reglsro de Prcços n" 001.2021, tirmado
em: 26101110?l'. entrc a Prefcitura Municrpal dc
Santa Luáa do Paruà-MA. aravcs da SecreEria
Municipal de Plane-iamrato, Administraçào c

Finanças - Órgào Gerenciador, como também
Ordcnador de Despesas do Gabinet€ do
Prefeito; SECRETÀRIA MU§ICIPAL DE
PLANEJ.{UL\To. ADMTMSTRAÇÃo E
FINAI§ÇAS. e B empÍesa CR\! SÀ\TOS
§OTTIVAR.E TIRELI CI{PJ:
12.99ó.02E/0001.00. MODÁLIDADE: Prcgio
Prcscncial - SRP. OBJÊTO: Elentual
Cortrrtaçio de Emprese Especirlizedr em

Serviço e Lotrsâo e Sislemas Gertâo Pública
Integrados, Incluindo \lsnutetrçio,

Cap.cit.çlo de ServidoÍer, Süporte Téclico
e Alualizrções \ecessirirs oo Muoicipio de
Senta Luzir do Psruá-r\[A. ]AI-OR TOfÁl-
RUGI§TR{DO: R§ 59.220.00 (cinqueDtr e

norc mil e duzentos e Yintc reti§),
t tcÊncl,r: l2 rncscs. FL)'DÀ\,IE§TO
LEGAL: parágratb l" do anigo 15 da Lei das
Liciuçôcs toma púbiico a cmpres classificada
ni ala de regisro dc preços. SIGNATARIOS:
OrEâo Gcretrciador: Sr. Ilávlo José Pâdllha de
Âlm€ids. e pelo llenet'iciário: Sr. Carlor
R lcri MinDds Sutos. Salta Luzia do Paruá-

M,{. 26 rlc lêvcrciro dc 2021. FLÁ\'IO JoSÉ
PÂDlI.HA IIE AL\|F.IDA - Secreúrio
Municipal de Plaoejamento Admini§ar.çio E
Finsnças - Portrrir \' 003/2021. CARLOS
fu\\IERE \,ÍIR.{\DA S,\NTOS
Beneficiário da A§P - Foraecedor,

.1,\ tso DE slisPr:\sÃo

Âvrso DE SL-SPENSÀO DE LlCtrAçÀO: A
Comissào Permanerte de LicrtaçàoCPL da
PrefeituÍa Mudcipal de Santâ l-'Jzia do Psruá -
'lA toma público quu dccidc Sl-lSPEl{DÊR o

ceÍlame referente ao Edital da Tomeda dc Prcço!
n' 002,/2021. P. A tr' 005/2021. pars I
coltrrtâçlo dG €rEpÍesa. prrs reÍorn!! de

poDtes de mâdeirE d.s Qds. B€oêdito Meodc§,
XIX e Xtv no Municipio de Srntr Luzir do
Pâruâ para rellsâo e retilicaçào úa Projero

Brsreo u Edit^rl. A novr drlr dc abcr'tur. §cÍ{i

dirtlgada na fornra da Lci o" 8.6ó6 193. Sarta
Luzia do Paru.á-N'ÍA {É dc mârço dc foll. Joâo

Pinhciro dÉ Mclo - Presitlcnte,la CPL.

EDICAO CLxxÍ -ÂNO | - SANIa Luzla DO PARUA4IIA. rERÇA.FEIRA. 09 oE MARÇO oE 2O2t - EUçÁo oE HoJE: pae. Oíi03
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RESEIIE-A DE COIJTRATO

PRETElTURA }íU].IICIP.AL DE SANTA LUZLA. DO PÀRUÁ-NG
001/Al

Reseús de Contrato derivÊdo do Processo de

lnexigibilidade n" 001.12021. a) Espécic:
Cortrgto lN n'0O4.001.004,!021. firmado cm
09,0312021. enre a h€feilura Municipal dc
Santa Luzia do Paruá-MA, aEayês da Secretaria

Municipal de Planejarnento, Administração c
Finança. e a eÍDpre ss COr-TÂ3lLtZ{
A§§ESSORIA E COII{SULTORIA
CoNTÁBIL LTDA: b) Objeto: conuatação de
Enpresa Especrahada cm Assessona c
Consultoria Contábil em ateÍdimento as

demandas desta municipalidade, psÉ pÍestação

de serviços diversos de notureza contat il e fiscal
conlbrme o que dispóc o temro de retêrêícia.
para atcndeÍ as ncccssidadcs do MuniÇipio de

OBJETO: PRESTAçÀO DE SERVIÇOS
( o\TÍr'rl;os ]Éc\lcos
ESPECIALIZ-ADOS Ê\4 ASSESSORIA E

CO\SULTORIÀ ruRíDICA§ NA CID,{DE
DE SA\TA LVZIp, DO PARUÁ,
COMPRTENDE.\DO EMISSÀO DE

PARECERES DE A.LTA COMPLE) DADE;
APOIO TÉCNICO -À n SSeSSOrue r
PROCI]RÁDORIA JURIDICA DO

MUNICíPIO; REPRESENT"\Ç.ÀO JUDICI.{L
E EXI'&{JUDICIAL NO AMtsITO DOS

TRIBL.r-Âls: COM PRESE)-ÇA DE

PROFISSIONAL \A SEDE DA

.ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MU)IICIPAL,
CASO NECESS.ÁruO E MEDIANTE PRTiVIO

AVISO. O Senhor Prcfcito do Municipio dc

Sanla Luzia do Paruá-MA, no uso de suas

atribúçôes legais, quc lhes são conl'eÍidas por

Lei c: COISÍDERAI{DO a jusnficatrvo

cDresentad. pcla Secretaria Muntcrpal dc

Piancjarnento, Adminrstraçào e Finanças. o

Parccer Juridico da Procuradoria Municipal e a

manifestaçâo c:Gradâ pela Comissàtr

Permanentc tle Licitaçàrr que presidiu os

trabalhos da clsboração do presente Procer'o
licitsrório na modali<ludc b'c xi8ib itidadc '

COI{SIDERAI{DO a conÊ8ülaçào dz situaçâo

Drevista no 8n. 25, lnrtso ll. Jomblnádo com o
'an. 

13, inci.o ltl dr Lsi Fedcral n" 8 666'9'l e a

ncccssidadc da rcalização da conratação cm

qu"srao; »nCf»e : RccoúeccÍ c RÁTIFICAR

Sânta Luzia do Paruâ-MA. c) Fundamente.-
Lcgal; Lci n" 8.óó6,1993, e Lej Complsmqnrat
no l2l, dc 14 de dezennbro rlc 2006: e lcgislaçÀo
pcrtinentc considcrada as alter3ções postcrioreJ

das rcferidas noÍmas. d) Processo: 004/2021;
Valor: RS 336.00U,00 (rczqn(os e üinta c scrs

mil reâis): g) Vigência: dats dâ assiÍratura âté 3l
de dczembro de 2021. g) Sig,oatários: pclo

CODITAIAIIE. TLÁYIO JOSÉ PADILHA DE
ALMETDA c, pcla Conrauda JOSÉ DILSO\
AI-\'ES DE OLNEIRÂ. Santa Luzia do
Paruá-l\,L.r,.09 de março de 2021. FL{\'lO
JOSÉ P.A,DILHA DE .{LMEIDA _ SECrEÍáriO

Municipal de Planejameuto. Administlação e

Flnança§.

o pres€ntc procerso admimstrEtivo de

iüerigibilidsde de liçitaçÀo com ristas à

contatação diBta da empresa BOR&ALHO
SOCIED,{DE INDIIIDUAL DE
ADVOCACIA: inscrita no L-N-PJ sob o n'
40.488.352/0001 -5 ] com sede ra Rua Duque
dc Caxias, n" 07 - Cenro CÊP 65.212-$40.
Santa Luzia do Paruá-MA, reprxcniada pelo Sr.

ROBERTO BOR&{LHO JUNIOR, coutratação

de cmprcsa espscializada, visaodo à pÉsração

dc serviços cooúnuos teçnicos espeuializados

çm assessoriâ e consulloria juridicas ru cidadc

dc Sarla Luzia do ParuÀ compÍccndcndo

enrissão de parccercs de alta complexidadc:

apoio técuico à asscssoria c procuràdoria

lundica do municipio; rcprcscntaçào judicial c

sxtrajudicial no âmbito dos u.lbunais: com
pÍesença ds pr<)6ssional Ãa §ede da

adminismçào púbhca municiPal. q§o

necessário e mediante prêvio aviso. para qterder

as necessidadês da Prefeitura de Sa a Luzia do

Paruá. Sccretarias e Fundos. por um periodo-dc

12 ídoze) mçses. .{ presente R{TfFICÀÇÂO
scrá publicada nesla datâ, no Quadro de Avisos

ria Preferrura de Santa t-uzia do Paruá e demais

ôrgàos oÍlci8rs de pubticidade. pelo Comissào

Peimanentt de Liçiração. de acordo com o

adico 2ô da LcI FedeÍat n" Eó6ó/93' de nrorlo a

tomlnr otrblico o rcsultsdo do cÊrtamc liciEtorio'

"urno 
iu-bér. para quc produzâ scr-rs lcgais c

juridicos efeitôq Notlflquo'ce o cotrlrtlado

pRocEsso DE t\ExtGrB|LrDADE DE LTCTTAçÃO \" r\002/2021
PROC}]SSO AD}ít.\rÍSTRATIVO Y I\006/202t

TEII}IO DE L{TIFC.{ÇAO DE INEXIGIBILIDADE

€DIÇAO CLXXT - ANO I - SA TA LUAA OO PARUA.TtrÂ. TERCA+ÊIRA. 09 DE IIARçO DE 2021 - EDIÇÁO D€ HOJE: PAG 2,3



prrl ss§in8türr do cotrtràto. Publiqus.§e.
Sarla Luzia do Paruá - MA, 16 de fevereiro de

20] 1 . ANTO\IO ULSON MÂRREIROS
FERR.q,Z - Prefeito Municipal

L

PODER EXECUTIVO

PREFETURA MUI{ICIPAL DE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. Prol. João lrcraqs d6 gouza, 355 - Cêntro

CEP: 65272{00 - SâÍrtâ Luzh do Paruá-MA.

§TE: www.santal.rziadoDa.ur.ma.oov.br
E-mail: assêssori aesoec ãloô,Aomâil.com
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MARIÀ NEIOE DE SOUSA GOMÊS
Ch€íe ds Gabinat€

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prolsito Munlcipll

WYLLYAITI PINHEIRO RODroGUES
,6sessor Éspgcial - |

Credencrado ?ara public€çóes
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tNEXtGtBtLtDADE No. tN002/2021

A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA LUZIA DO PARUA através dos seus membros e com base no processo

licitatório da lnexigibilidade no 1N002/2021, desta Prefeitura Municipal, adjudica o

Profissional abaixo, como vencedor conforme:

NOME OA FIRMA
VALOR TOTAL

BORRALHO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

Santa Luzia do Paruá - MA, 26 de fevereiro de 2021

DLI*
IlELOODE

Presidente-CPL

Av. ProÍessoí João Morais de Sousa, n Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP: 65272-000
Home Pager www.santaluziadooarua.ma.oov.br

e-m a tl colorefeitu Íasloma6omarl co Tn

TERMO DE ADJUDICACÃO - SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coutssÃo eERMANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpl

HoMoLocaÇÃo

Levando em consideração o certame, a adjudicação concordo que a proposta

fornecida pela empresa: BORRALHO SOCEIDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -
CNPJ/MF no 40.488.352 10001 -52.

Fica HOMOLOGADO como vencedora do processo de licitaçâo por

lnexigibilidade a empresa acima mencionada respeitados os autos do processo

administrativo que deu origem a INEXIGIBILIDADE no. 1N002/2021, na forma da Lei

Federal no. 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores.

Santa Luzia do Paruá - MA. 26 de fevereiro de 2021 .

r'/*r/"*" /,-//-.2 r'?/4/.'a r'4:',"
ANTONIO Y'tSO'V MARREIROS FERRAZ

Prefeito Municipal

qé#t
c

t:N

?.

V

Av Professor João Morais de Sousa. no 355 - Centro - Santa Luz ia tlo Faruá-MA - CEPr 65272-000
Home Page: www.santaluziadooaÍua.ma.oov br

e-mail: colgrefeiturasloma@amail com
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PODER JUDICIARIO

JUSTIÇA DO TRÂBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀLHISTÀS

0u/4

CNP,J: 40 . 488.352 / O00L-52
Certidão n': 45057 9l / 202].
Expedição: 07/02/2o2a, às 11:07:05
Validade: 30/07 /202f - 180 (cenEo e oit.enta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que o CNP,J sob o n" 40.488.352/O0OL-52, NÂo coNsTÀ do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art.. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho. acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na ResoluÇão Administrativa n' L470/20!! do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20L1.
Os dados constantes desEa Certidão são de re sponsabi 1i dade dos
Tribunaj-s do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à daEa da sua expedição.
Cert.idão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vist.a que o CPF/CNPJ consult.ado não figura na ú1tima versão da base
de dados da Receita Federal do BrasiL - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNP,J,
consulte o sítio da RFB (www. receit.a. fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus esE abel ecimenEos, agências ou f j-1iais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida graLuitamente.

INFORITÍÀçÃO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idencificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
lnadimplentes perante a JusEiça do Trabalho quanEo às obrigações
estabelecidas em sen!ença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhímentos previdenciários, a honorários. a cusEas, a

emolumentos ou a recolhimentos deEerminados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia '

Y
C#.I
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,íMINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazende Nacional

c

Rú8RlrÂ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A D|VIOA
ATIVA OA UNIAO

Nome: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
CNPJ: 40.488.352/0001 -52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vieíem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáÍios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscÍaçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágraÍo único do aÍt. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitaçáo desta ceÍtidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidâde na lnternet, nos
endeÍeços < h ttp://rfb.9 ov. b r> ou <http://www. pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 03:43:54 do dia Z5l01l?02í <hora e data de Brasília>.
Vâltda até 2410712021 .

Código de controle da certidão: AC61.FGBC.66E1.D205
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\,
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AbdeialÍncnfl ertu r

Ànvo

crRcr.B-ÂrtÍlE

otspolrívEL

OqXÁ GERÁL

Tofal Ger.i do A{vo

irÀistvo

CAP'ÍAL SOCIAL

Tord GsÍ., dô Pràâlre

10,000.00

1qqq0-9a

10_000.00

10.000.08

10^0!0.00

u.Lo0.q9

10.000.00

Reçonhecemos a Êxatidão do pJ'esente 8àlãnço Pêtnmoniàl de Àbcrtuía somàndo Íro Átiyo e no pássivo
DEZ MtL BEAIS de acordo com a documentação Íornecida peÍa empresa.

SÃO LUIS, O-t oe JeneÍo de X2a

VIKÍOR ROJEFAP

FERNANDES

PINTO:02726751 300

À3iDdo d! foÍmô dagit l por
VI KTOR ROJ EFAP IERNÀNDES
P1Mros2726751300
Dâdôr: 2n2t.02.01 r 132]03-01'00'

Sócio-administ-ador

cPF. 009.s28.493-13

ViKü Rcjcirp Fernardes Plnlo

Con!êdo. - CRC 0,.2SOí - MA

CPFr Lr27 267.613-00

CERTIFICO que o Balanço de abertura, foi registrado no Livro C-9, fl. '176, desde
08l02l2]21conÍorme prevê o Art. 90 do Provimento n'11212006 do EOAB.

6&\

Çcntax CúilrabiiidadÊ eÀssesso{ia

r. 1179. (07rO1/2O?11 Folhâ 01
CNPJ]

. OEP. 65.?72{$'l



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

3s

OO)/A/
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DiVIDA ATIVA

No Certidão: 0068í8/21 Data da Certidão: 01t0212021 í0:18:58

CPF/CNPJ CONSULTADO: 40488352000152

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei
r-rro 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 0110612021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "ValidaÇão de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

W
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Data lmpressão: 01 10212021 10:18:58
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

No Certidão: 047 532121 Data da Certidãoi 0110212021 10:17:56

CPF/CNPJ 40488352000152 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a tealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

.- ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19t1212002 e disposto no artigo 205 da lei\-
no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 0110612021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãoi 0110212021 10:17:56
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CERÍIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DíVIDÂ ATIVA
DA UNIAO

Nome: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIOUAL DE ADVOCACIA.
CNPJ : 40.488.352/0001 -52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nâcional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificádo que
nâo constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) iunto à
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estâ certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedeíativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da admanistração diÍeta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd'do parágrafo único do an. 1l da Lei no 8.2'12. de 24 de julho de 1991.

A ac€itação desta c€rtidão está condicionada à verificaÉo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <http://rb.gov.bp ou <http://wwwpgfn.gov.bÊ.

Certidâo emitida gratuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014
Emitida âs 11:23:34 do dia 02/0212021 <t\ota e dala de Brasilia>.
Válida elé 01 10812021 .

Código de contÍole da ceÍtidáo: 3í E0.7927.3988.88CE
Qualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional
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?\itrlMtNrsrÉRro DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

cERT|oÃo NEGATtvA DE DÉBrros RELATrvos Aos rRtBUTos FEDERATS E À oÍvtDA ATrvA
DA UNIAO

Nome: BORRALHO SOCIEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA.
C NPJ: 40.488.352/0001 -52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceíiíicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os óÍgâos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. RefeÍe-se à situaÉo do
sujeilo passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidâo está condicionada à verificaÇáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <hüp://rfb.gov br> ou <http://www.pgfn.gov.br>

CeÍlidão emitida gratuitamente com bâse na Portaria Coniunta RFB/PGFN n' 1.751 , de 211012014
Emitida às 1123:34 do dia 02102/2021 <hora e data de Brasília>.
Válada até 01/08/2021.
Código de controle da certidão: 3'l E0.7927.3988.B8CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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44t02t2021 Consulta Regulâíidâde do Empregador
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cAtxA EcoNôMrcA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição; 40.488.352l0001-s2
RAZãO SOCiAI:BORRALHO SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: RUA DUQUE DE CAXIAS 07 / CENTRO / SANTA LUZIA Do PARUA,/ MA /
65272-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/02 I 2OZt a 05/ 03/ 2O2l

Certif icação Número: 20270204L427 01 8743 33 1 0

Informação obtida em O4lO2/2021 14:27:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

fy
https://consulta-cí.caixa.gov.br/consultacrí/pa9es/consultaEmpregador.jsÍ
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EXCELENTíSSMO SENHOR PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL, CONSELHO DO MARANHAO.

Roberto Borralho Junior, brasileiro, solteiÍo, natural de São Luís -MA, nascido em

241ffi11983, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão.
sob o n" 9.322 e no CPF sob o n' 009.528.493- 13, residente e domiciliado na Rua Duque de

Caxias, n" 07, Centro, CEP: 65.272-OOO, Santa Luzia do Paruá - MA, vôm requerer a Vossa

Excelência, se digne a determinar o registro e arquivamento do incluso da abertura de

contrato social da sociedade individual de advocacia "Borralho Advogados Associados
Sociedade Individual de Advocacia", que oÍa apresenta em 02 (duas) vias, esclarecendo não
ocorrer quaisquer das restriçõcs do Artigo 16 do Estatuto da Advocacia e da OAB.

Termos em que
P. deferimento.

São Lús, 27 de novembro de 2020.

oAB/MA" 9.322

kY
Píoc. 10.0000.2021 .000083'3 ' lD#2505578 - Página 1 d€ 4. ELIÂNE RooRIGUEs r\4ACEDo, coMtssÃo oE soctEDADE oE ADVoGADos - 14/01/2021
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDÀDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
*BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA".

Pelo presente instrumento de constituição:

Roberto Borralho Junior, brasileiro, solteiro, natural de São Luís -MA, nascido

em 2410711983, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do
Maranhão, sob o n'9.322 e no CPF sob o no 009.528.493-13, residente e

domiciliado na Rua Duque de Caxias, no 07, Centro, CÊ.P: 65.272-O00, Santa

Luzia do Paruá - MA. Resolve constituir Sociedade lndividual de Advocacia,
doravante designada simplesmente "Sociedade", gue se regerá pela Lei no

8.906/94, pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento no 1 1212006

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e demais regramentos
aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições:

CLAUSULA PR]MEIRA - RAZÂO SOCIAL

A Sociedade utilizará a razâo social "BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA''.

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE

A Sociedade tem sede na cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, na Rua
Duque de Caxias, no 07, Centro, CEP: 65.272-000.

Parágrafo lJnico - A Sociedade poderá a quatquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente
ass/rada pelo titular da empresa.

CLÁUSULA TERCEIRA _ OBJETO

A Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a
consecução de qualquer outra atividade.

CLAUSULA QUARTA - PRAZO

A presente sociedade letá pruzo de duração indeterminado, tendo iniciado em
suas atividades na data do deÍerimento do registro.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL

O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, e de R$ 1O.0OO,O0(Dez
mil reais), dividido em 10.000(Dez I\,4i1) quotas, com valor nominal de R$ 1,00
(um real), cada.

§
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

..BORRALHO SOCIEDADE INDIVTDUAL DE ADVOCACIA".

CLÂUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DO TITULAR

A responsabilidade do titular é limitada ao capital social.

ParágraÍo 1o - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular
responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por

ação ou omissão, sem prejuÍzo da sua responsabilidade disciplinar.

Parágrafo 2o - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados o
sócio e a Sociedade, 'tazendo conter o número de inscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil do titular e da sociedade.

CLAUSULA SÉTIMA - ADMINlSTRAÇÃO

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade.

Parágrafo Único - O titular poderá delegar funções proprias da administraçáo
operacional a profsslonals contratados para esse fim.

CLÁUSULA OITAVA - RESULTADOS PATRIMONIAIS

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício,
levantar-se-á balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados,
cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados.

cLÁusuLA NoNA- EXT|NçÃO OA SOCTEDADE

A Sociedade será dissolvida por consequência do Íalecimento do seu titular e o
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situâção
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo Unico - A Sociedade poderá continuar suas atividades corn os
herdeiras e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para
constituição de Sociedade lndividual de Advogados e para o exercício da
advocacia.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

Para todas as guesÍões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de
qualquer autro, o foro da cidade de Sáo Luis no Estado do Maranhão.

\5
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

"BORRALHO ADVOGADOS ASSOCIADOS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACTA".

CLÁUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a
qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercÍcio da
advocacia ou para constituir êsta Sociedade. Declara, aínda, que não participa

de nenhuma outra Sociedade de Advogados ou Sociedade lndividual de
Advocacia inscrita nesta seccional e que não está incurso em nenhuma
penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade.

São Luis- MA, 27 de no bro de 2020

Rab rto Borralho Junior

oAB/MA 9.322

ti t"
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r..rome: VIKÍoí< R,aã€FAf teS.vANo(J e/.LÍO

*o grzSâí C,tC- rA

Nome: .Jq,, ç,ç9C /ga" & S.4,, 5"-;
RG oc/ | ( y§g O Zo / Og sSF rrA
cPF: l!ç. C1SO.rtz*çO

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9 fl. 63, sob o no 1 179,
os autos constitutivos da Sociedade de advogados previstos neste Contrato, Desde 0710112021

ItL
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conformê horário oficial d6 Brasília, medianle o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com Íundam€nto no art. 60, caput, do Oecreto nÔ 8539, de I de ouiubro de 2015.

rD#2505578 Documento inicial . pags. 'l -4

EffiEr;Í.'f+rl:.
I.rlF:.'

hT#
Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEOO. em 1410112021, às '15:19. A aulenticidade
desle documento podê ser veriÍicada no site htlpsi//validador.oab org bÍ, informando o côdigo 2505.578F{í.
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MtNtsrÉRto DA FAzENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional
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cERTtDÃo NEGATIvA oe oÉatros RELATtvos Aos rRtBUTos FEDERAIS e a oívtoe
ATIVA DA UNIAO

Nome: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
CNPJ: 40.488.352/0001 -52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçoes em DÍvida Ativa da União (DAU) Junto á
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacronal (PGFN)

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matnz e suas íilrais e no caso de ente federativo, parâ
todos os órgâos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçâo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no8212,de24de julhode 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnternet nos
endereços <http://íb.gov.bÍ> ou <http://www.pgfn.gov.br>

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ot2O14
Emitida às 09:43:20 do dia 2010212024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1810812024.
Código de controle da certidão: C854.0152.07C7.6973
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERrDÃo NEGATTvA DE oÍvrol ATrvA

à?)l
53,_

íi{t3ÍrÍ;'r

Ne Certidâo: 013007124 Data da Certidãot 20102/2024 10:01 :56

CPF/CNPJ CONSULTADO: 404883520001 52

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

Íorma do disposto do artigo 1 56 da lei ne 2.231 de 29112/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

ne 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei ne 5.172, de 25 de outubro de

YSOO 1oóOigo Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na DÍvida Ativa, em nome do

su jeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 2OlO5l2O24.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em "ValidaÇão de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãoi 0Sl03l2OZ4.l 0:30:59
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRJÀBÀI,HISTÀS

Nome: BORBÀL,HO SOCIEDÀDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
FILIAIS )

CNP,f : 40. 488. 352l0001-52
Cert.idão ne : 16045683 /2024
ExpediÇão: 08 /03 /2024, às l-4 :50:32
Validade: 04/09/2024 - 180 (cenEo e oiEenEa) dias,
de sua expediÇão .

liu:1i:,l.Â

(MATRIZ E

conEados da daEa

CerT.ifica_se que BORRÀI,HO SOCIEDÀDE INDIVIDUÀÚ DE ÀDVOCÀCIÀ. ( IIIÀTRIZ E

FrrJrÀIs), inscrito(a) no CNPJ sob o n', 40,488.352/OOO1-52, NÃO CONSTÀ

como inadimpl-ente no Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.44A/2ALL e
13.467 /20L7, e no AEo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabi 1i dade dos
Tribunai. s do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a codos os seus es Eabelec imentos . agências ou filiais.
A aceitaÇão desEa certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenEicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internets (http: / /www. tsE. jus.br).
Certidão emitida gratuiEamente.

INFORUAçÃO I!.íPORTÀIEFE

Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisLas consLanl os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do TrabaLho quanto às obrigaÇões
esEabelecidas em senLença condenaEórj-a transitada em julgrado ou em

acordos judiciais t.rabaf hist.as, inclusive no concernent.e aos
recolhimentos previdenciár j.os, a honorários, a cusEas, a
emolumentos ou a recolhimenEos deEerminados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou denais títulos que, por
dj-spos j-ção legal-, con!iver forÇa executiva.

o



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

íiú5IJC(

Ne Certidão: 360242123 Data da Certidãot 07t1212023 10:20:26

CPF/CNPJ 40488352000152 NÀO INSCRITO NO CADASTBO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Validade da Certidâo: 120 (cento e vinte) dias: 0610312024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 0510312024 1 0:30:05

CERIDÃO NEGATTVA DE OÉAITO

)

r;ii:. iP

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria.

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei ne 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

.-.,e 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do su.ieito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcanÇadas pela decadência.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERÂL
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

l)§

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

40.488.3 52l0001- 52

BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

RUA DUQUE DE CÂXIAS 07 / CENTRO / SANTA LUZIA DO PARUA / MA /
65272-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23102 /2024 a 23/A3/2024

Certificação Número: 202402230807 L63350 1607

Informação obtida em 08/03/2024 14:46:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

hltps://consulta-crf.caixa-gov.br/consultacÍí/pages/consultaEmp.egador isf 111
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)DER JUDIC IÀRIO
TIÇÀ DO TI}1BÀL} i:r:
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIJHISTÀS

NOME: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÀDVOCACIA. (MATRIZ E

FII.,IAIS )

CNP.I: 40 . 488.352 / 0001-52
Cert.idão ne : 14998668 /2024
ExpediÇão: 05/03/2024, às 10:32:00
Validade: Ot/09/2024 - 1"80 (cento e oit.ent.a) dias, contsados da data
de sua expediÇão .

Certifica-se que BoRsÀrJEo socrEDÀDE r!úDrvrDuÀrJ DE ÀDvocÀcrÀ. ( !,tÀTRrz E

Err.,rÀrs), inscrit.o (a) no CNP,J sob o ne 410.{88.3s210o01,-52, NÃo coNsTÀ
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescenEados pelas Leis ns.o 12.440/20f1 e
13.467 /20L7, e no ALo 0!/2022 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados consEanEes desca Certidão são de responsabi 1i dade dos
Tri.bunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidao aEestra a empresa em relaçào
a todos os seus estabelecj-mentos, agências ou filiais.
À aceit.aÇão desta cerEidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (ht.tp: / /www. t.st.. jus.br).
cerEidão emit.ida graluitamenEe.

INTORDTÀçÃO IMPORTÀIEPE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idenE.ificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenEes peranEe a ,fusEiÇa do TrabaLho quanEo às obrigaÇões
esEabelecidas em sentença condenatória transiEada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisEas, inclusive no concernente aos
recolhimenEos previdenciár j-os, a honorários, a custas, a
emoLumentos ou a recolhimentos deLerminados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o MinisEério Público do
TrabaIho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1 , contiver força execut.iva.

r i,l:. ii, trl
<;i

liútjil.Í-)ri
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Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA

Formulamos a presente proposta com o valor global de R$ 84.000,00
(oitenta e quatro mil reais), sendo valor mensal de RS 7.000.00 (sete mil reais) mensais.

para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e

consultoria jurídicas na cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo emissão
de pareceres de alta complexidade; apoio técnico à assessoria e procuradoria
jurídica do município; representação judicial e extrajudicial no âmbito dos
tribunais; com presença de proÍissional na sede da administração pública
municipal, caso necessário e mediante prévio aviso, tendo o presente instrumento
validade pelo período de 12 (doze) meses.

Banco: BANCO DO BRASII- SiA

Conta Corrente I 57.738-3

Agênciâ: 2314-0

Favorecido: Roberto Borralho Júnior (BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA) CNPJ: 40.488.35210001-52

Encaminho proposta apresentada, documentos jurídicos e técnrcos.

Santa Luzia do Paruá - MA 09 de fevereiro de 2027

a

l-.<

Dr. lho Júnior
oAB-MA 9.322

Rua Duque de Caxias, ne 84, Centro , Santa Luzia do Paruá - MA

E-mail: robertohorralho@hotmail.com
Página 1

s1
co2/2!
J

Dados Bancários:
Conta para deposito:
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s7 Comissáo de Sociedade
MÀRÂTHÂO

{s+

o

c

À;

.r'
,tUEHITA

CERTIFICO, que o Balanço de abertura em 07 de janeiro de 2021 da Sociedade
denominada "BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" foi registrado
no Livro C-09, de Registro lntegral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl
176,desde 08 (oito) de fevereiro de 2021 (dois mil e vinte e um) conforme prevê o Art. 90

do Provimento no 11212006 do EOAB. Eu, Eliane David Silva funcionária lotada à
Comissão de Sociedade de Advogados desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e
assino a presente certidão que vai visada pela secretária geral desta Seccional.

/
ã;,

ElianeffidSilva
Comissão de Sociedades de Advogados

leria
Secre G A

&^W
urt ttr: r'túr.r llaorr<'l dr: ()lit<'iru
t - Í'.atrDt. -.\ti., f .,i' - r, t

tl@ô^Dr,aÀ'
o^ttr^-Ôl.r-!r

qs qtr)7.5.1&o
tau .;i.nrÀÊ-<;rbfir ril

65 ír7li-8r 2

@ZA._

CERTIDÃO

\eô.
Regino Ferreira



Comissáo de Sociedade
..4::-,NÀRÂ[HâO

58.
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CERTIDAO

CERTIFICO, que o Balanço de abertura em 07 de janeiro de 2021 da Sociedade
denominada "BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" foi registrado
no Livro C-09, de Registro lntegral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl
176,desde 0B (oito) de fevereiro de 2021 (dois mil e vinte e um) conforme prevê o Art. 9o

do Provimento no 11212006 do EOAB. Eu, Eliane David Silva funcionária lotada à
Comissâo de Sociedade de Advogados desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e
assino a presente certidão que vai visada pela secretária geral desta Seccional.

EhaneÇiíd silva
Comissão de Sociedades de Advogados

nCI"
leria

Secre a Geral
Regino Ferreira
junta da OAB/MA

q
CM

.tlt I>Í. t'c.lr,t ll*n.rcl dr' <)I;t<'tru.
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Assuôto
Registro Balanço 2O2L - BORRALHO SOCIEDADE
IN DIVIDUAL DE ADVOCACIA
Processual I Contax Contabilidade
< processu a l@co ntaxem presa ria l. com,br>
Sociedade <sociedade@oabma.org.br>
03/02/2421 lst4s

í-

De

Data

et*L-
r',i{ra rl'

-í

À, ârÁBÂr{íÁ0
c

{.JCRICA

3Af - MA osiozrzozt 11:2,.:oo BRr

liltrrllllilillllllillilllilllilllLllillllllllillffi llllllllll ll
10.0000.2021.00í 925§

. . REQUERIMENÍO E BALANçO DE ABERTURÂ - ASSINADO.pdf (-813 KB)
. COÍ\4PROVANTE DE PAGAMENTO.Jpeg (-20 KB)

:.::..Boa tarde,

Segue em ànexo o balanço para registro, requerimento e comprovante de pagamento

Atenciosa mente,

José Vital funio

'ittês - lrtltrr I'I uf0&*$tt 8rt(o ,c, !tÀ5!L
.qllt!ÁIÉt{tlti[títa .

COMPROVANTE DE PAGAMENTO.JPeg

-20 KB

'1ix:irrl,i tr !\lr! !Ltfr,:r r,.t!r.':;

.,.rÉ,i i:: [09ÉÊ,1ú lSfiitlkü ,rlri:nl:
rülui.ri f_§!! ú {aúra: .59Eú.o

fÃrtrSlalm
Áüli(!* :o.t t&i..r: 5i:.í
L'-llvtt: rir€r üüi ,a,m@ú5 tíl 8n

X

nttps://webmail-seguro.com.br/oabma.oíg.br/vz?_task=mâil&_ÍÍaÍned:1&_safe=0&_uid=2121&-mbox=INBOX&_action=píint&_extwin=1
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J
ExcrmNris§IMo SENi{oR .PRESIDENTE DÀ 0RDEI!1 DOS ADVOG.ADOS DO
BR.{SIL, CONSELHO DO MARANHÃO.

Robcrta tsorralho Junior, br&silqiro, scitciro, natural dc Sào Luís -MA* rascido col
2"1/07/ t98.1- inscrito na ôr'rieru dos Advogados do tsrasil, Seçào do Estado do Maranhào.
sob o n" 9..122 e no CPF soh r: n" 009.528.493-lj. rqsidente e donrrciliado na Rua Duque de
Caxr:r^s, n" 07, Centnr. CEP: 65.2i2-000. Sanu Luzia do Paruá - MA. vêrn requerer a Vossa
Ilrcclênciu, ;c diguie a drLennilar o registro !' arqúvàme»lo do incluso do "Balanço
Iatrimonial ds ,4beno" tla soclcdadc atir ocacie "Btrrralho Sociedaric hrdividual dc.

A<ivocacia". esrâbelecida no(a) R. Duquc de Caxias, u" 07, Centro, Santa Luzía do Paruá -
M^. CEP (t5.272-000, inccrita no CNPJ 40481t l-5210001-52 e regístrada no(a) OAB -
fuI.{, Livro C-9 fl. ír3, soh o n" I I ?9. por despacho de 0?/0il20l l, esclarecendo úo oconer
quaisqucr das rcstriçõcs du Ar ügo I ó rlu Estaruro da Arlvooacia c du OÀts.

1'ennos em que

P. deferimento.

Sào Luís, 02 dc Íivclciro dc ?02 i

t(
oABNtA'9.322

\

tkl
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Patrimonial

AÍIVO

§t8Êt4ur§
orsPoNfuEL

cÂtxÂ ÉRAL
Totãl ceÊl do Aúvo

1i.o00.00

I 
j.9sg.ss

',0.000.00

10.000.08

rrAS9rvo

10:000.00

rc.qoq.ls
Toul cêÍâJ do Pôâsho

í0.00tI.00

Reronhecemos a exàtidão do presentâ BàlãnçÕ Pãtriínoniãlde Alrertura somando íro Ativo e 'ro 
passivc

DEZ MIL REAIS de acordo com ã documentação fornecida pela empresa.

SÃO LUIS, D7 de Janêrro dê 202,1

VIKTOR ROJEFAP Â!!,Édô de Ío.nâ .rieit rpoÍ

FERNANDES ists11";:;:ij,'fl^*'
PI NTO:0272675 1 300 oàdô!: 20tr'02 0r r 1:r2:0?'03 m

R.jcÍâp Fêrr,âr,dês Pihlo

CAPJTAL SOCIAL

Sóclo-administ Êdo.

rFF: DoS.528.4S3-13

Coríãdú- CRC CÍ2501 -MA

CPF: 02? 26?.513-00

CERTIFICO que o Balanço de abertura, foi registrado no Livro C-9, Í1 176' desde

O8tO2l2O2l conÍorm e prevê o Art. 90 do Provimênto no 11212006 do EOAB

-r'l IIE*

INDIVIOUAL
Registto;.tÀr'ô c;§ fl. 6i, Éob o n3 11?9 (0íCL1l20?l) FôIhá 01

ni 07, Cant.o. Sâlrh Luíie da PrrrJá . r,'lÂ - G-tF: â5.212-0${l

Cúniax Coiltabiiid.de e -Ass€5soíia
DE ADVÔCACIA

Côntábii

&
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coNSELHo REGIoNAL DE CoNTABILIDADE Do ESTADo DO MARANHÃ
cERTIDÃo oE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO OO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identiÍlcâdo(â) no presente documento
encontra-se em situaçáo regular.

IDENTIFIC Ão Do REGiSTRo

A presênte CERTIDÃO náo quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apuradôs pelo CRCMA conlra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva aÇão penal.

Emissão: MARANHÂO, 03t02t2021 as 16:'15:31
Válido até: 041051?021.

Código de ContÍole: 33?1.7 583.7579.5143.

Para verificar a autenticidade dêste documento consulte o sitê do CRCMA.

AlJS(lCA

\

NOME............
REGISTRO..,.
CATEGORIA..
cPF................

VIKTOR ROJEFAP FERNANDES PINTO
MA-o12501/O-9
CONTADOR

027.267.513-00

4d
1t1
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(190) Locamail :: Caixa d€ entrada
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Processual i c()ntãx conLâbili
Registro Baldnço 202...

sisternes@oab. org. llr
IProcess0 Eleirônico]...

s !ste rn asGrc"rlr. crg. br

lPrccesso Elei rôniaol...

sociedade@cabnra.org. trr
eliq ueras

sI5B8 - sISÍEI.A OE INF0R|IAqõES BANCI] DO BRASIL

- AUTOATENO]MENTO -

TRÀ.NSFERÊN(IA, ENTRE I:ONTAs ( |] RREI,1TE5

CLÍENTE: ROBERTO BORRALHO ]UNIOR

acÊN(rA: 2r14-o coNTA: 459s6-o

FAVORE (IDÚ

A6Ê CIA: 2o-5 (oNTA: 3532-7

aLIENTE: oRoEli 00S ADVoCADoS D0 BR

VALOR:114,00

DATA: 0U02l/2021

a*
Hcie 15:45

*
f.lole 13:5,"

*
Hi.'je 13:4:r

é)*
Hoje 1 1 :33

r.ru t,klca

IND DUA

. Process

P,tra: -

Vlsi-r áii,?úÍ -l ,'l rr(:r.r J:;

Boa tarde,

Segue er:r ênexo c
conrprovante Ce p:

Atenciosânr er'rte.

José Vital Junio

caixa de entrada (190)

Rascunhos (284)

Enviados

Spam (2)

Lixeira (3)

Resolvidos

:"i-|ç!ç:)-u L rÉÚ ut,(,1r.1.,.

sisten-; astPoab,org. br
[Processo Eletrônico]...

sistennas@oab.org. br'

lProcessc E !etrôniiol

sistemâsiOcab.org. br

IPrccêsscr E ierrôniccr j..,

hoje uõ::i 2 ânexos

*
Hoje 08:45

*
llo.je C8:27

Teí. 19142.

PAGAI.IEN I C],iPEg^

REQUERT!!4ENrO I
[..] ASS|liÀDO.prli
813 X8

col\'1PRovÂiiÍ! DE

PAGÁMÊNT0.1p.:1;
20 KB

L;nkcdln

https://webmail-sequro.com.br/oabma.or9.bívZ?_task.mail&_rnbox=INBOX

>>l
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Atestado de capacidade Técnica

Atestamos para os devidos fins que a empresa BORRALHO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob no 40.488.35210001-

52, localizada na rua Duque de Caxias, 84, centro, Santa Luzia do Paruá -
MA, presta serviços Advocatícios, desde o dia OB\O112021 alé a presente

data, para a empresa J R M ALMETDA N. GESTÃO E SERVICOS LTDA,

inscrita no CNPJ sob no 31 .045.47610001-72, não havendo nada que a

desabone tecnicamente e comercialmente, cumprindo todas as atribuições

e obrigaçÕes constadas em contrato.

São Luis, 04 de F reiro de 2021

José de ira Almeida Neto

Di r Flnanceiro

9606-3862

1

RUÂ 0o prspoNTÁo, Ne 32t, cErfiÂo, sÃo ruís- MÂ, cr p 6s.olo-4«
cNpl Nr 31.045.476^m1-72 / FONE: (98) 99606.386;

Âr.MElpANEÍ0rôcoNTAXIMP!!SAS!a!.çAl-v, l]l

FACILITIES

W

ffiM



b5REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIOICA

ao,Lajs?oaor .62
mÀrÊz

COMPROVANTE DE INSCR!çÂO E OE SITUAçÂO
CAOASTRÂL

ost nl

BORRALHO SOCIEDADE INOIVIOUAL OE AOVOCACIA

rPe-l
I 
otr.us 

J

2S2.1 .Sel.ddê Unlp.sro..l d. Âdvoc.clâ

R OUAUE D€ CAXIÂS

65,r72a00

rffiõ---l
lor I

SÂNIÀ IU.aÂ @ PARUA
ji.---_.l
IMÂ I

lr;;
I lorrrlrSr-52!5

atn1n021

4Íwado pgls lníÍuÉo Normsliva RFB no 1.853, de 27 de dezombro de 2018

Eínüo no dia 2íEí1202í à§ l0:39:,t7 (data e hord de Brasiha) Página: |fl

Digitalizado com CamScanner
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Santa Luzia do Paruá-MA, 28 de janeiro de 2021

M
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Digitalizado com CamScanner

FUIiRICA -
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REQUERENTE: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACTA
CNPJ /CPF N": 40.488.352/0001-52
EN.IDEREÇO: RUA DUQUE DE CAXIAS, N" 07. CENTRO
MUNICIPIO/ESTADO: SA\TA LUZI.A DO PARUÁ - MA

Certificamos após a realizaçào das necessánas venficaçôes procedidas nos

assuntos existentes nestâ secretaria e atendendo a requerimento de partes interessadas na

íorma da legislação em l'igor, que a requerente nada deve à Fazenda Pública municipal,

ressalvando, todavia, o direito da cobrança de divida que veúam ser apuradas e não

alcançadas pela prescrição qüinqüenal. e para que produza os efeitos legais, passamos a

presenre CERTIDÃO NEGATIVA, para efeito de prova junto as Empresas Privadas e

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Munrcipais, bem como as suas autarquias.

A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Estado do MaranhãO .. ,,.;;i,.r'l',.' I :.._
PREFEITJRA MUNICIPAL DE SA\TA TÜZII*ôô ÊÀNUÁ ,

CNPJ no. 12.511,093/0001-66;, 
'.'r,:':.,r .,: :';

SECRETARIA ÍV']UNICIPAL DA RECETTA E DO PÁRTRIMÔNIO
PúBLICo irvloBILrÁRIo1'\

&



SEcRETARTA OE DrSrRrBUrçÃO DO TERMO
JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SANTA LUZIA
DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO .,

.:i
\tt, 6\

,,: t' i / 1l

í

ESTADO DO MARÂNHAO
PODER .IT,IDIClÁRIO

CERTIDÃO UNICA DE DIS rRrBr. r('Ao PARA FINS GERAIS

USANDO da Íaculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a

Íequerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos

referentes às Vâras Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Ínsolvência Civil, Sucessão,

lnventário, lnterdição, Tutela, Curatela, Ausência e Criminal, a parlir do dia 1o

(primeiro) do mês de janeiro do ano de dois mil e crnco (2005) ate o dia 28 de janeiro

do ano corÍente. constatei NÃO EXISTIR drstrrburçâo de AÇÓES E/OU EXECUÇÕES

contra BORRALHO SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ nc

40.488.352/0001-52. localizado na Rua Duque de caxias, 84, centro, nesta cidade

CERTIFICO, finalmente, que esta Sêcretaria de DistribuiÇâo é a única existente no

Termo Judiciário de Santa Luzra do Paruá, Estado do Maranhâo. O referido é verdade

e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuiçáo a meu

cargo, no Fórum Casa da Justtça, nesta ctdade de Santa Luzia do Paruá, Estado do

Maranhão. E eu, ELEZIR SAMPAIO DA SILVA. Secretárro Judicial Substituto, digitei,

subscrevo e assino. Santa Luzia do Paruá/MA, 28 de laneiro de 2021.

v---
-ã@6i.,.ro
§,"ta,io 

Judi\:ub§!El
,t
I

II
i

ousERv^( Ào

dcstin$lário.

ES'ÍA CER'I'
PÁ R uÀ-Àt^

Ru. rr.nhlo, r/n, B.lrío Slo FÍan.ltco, §lnt' Lu'l' do P'ru"MA, CEP : 66't72'0OO lo

lDÃo,rBRÁNc[,so]\tf,NlriÀsv^RAsco]luNsDotERIuoJuDtcrÁRIoDEsAtrrruuitioo.

aadri Fórum Daaambatgador Srrnay coata,

-
Digitalizado com CamScanner
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBffO

Na Cêttidão: 047532121 Data da Cêrtidão: OllOZt2AZl 1017 56

CPF/CNPJ 4048835?OOO 152 NÁO TNSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUIN TES DO ICMS DO ESTADO MARANHÁO.

A aulenticidâde desta certidão deverá ser conÍlrmada no endereço:
hftp://portal.sefaz.ma.gov. br/, clicando no ilem "Cêrtidóes" e em seguida em "Validação de Cenidáo Nêgativa
de Dêbito".

CERTIDÀO E'IIÍTIDA GRATUITAMENTE.

Digitalizado com CamScanner

lcô

Certificamos que, após a realização das consullas procedidas no sistemâ dasta Sêcrelaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

-. no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Códigc Tributáriô Nacional) não constam débrtos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à F azeida Pública Estadual o direjto da cobranga dê dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcanÇadas pela decadência.

Validade da Certidãol 120 (cênto e vinte) dias: 01/06/202'1.

/Á/-1 \

Data lmpressão: Oi lO2l2OZ1 10:17:56
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

)çIJ-AJ
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o Cêrtldâo; 006818/21 Oata da Certidão: 01/02/2021 10:Í8:56

CPF/CNPJ CONSULTADO: 4048E352000152

Certificgmos que, após a realizâção das consultas procedidas no srstema dests Secrolaris e nô

Íorma do disposto do ârtigo 156 da lei n0 2.231 de 2911211962, substanciado polos, 240 a242,&lat
no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 2C5 Ca ler n0 5. 172, de 25 de outubro dê

1966 (Código Tributário Nacional), não conslam débitos inscrilos na DÍvida Ativa, cm nom6 do

suieito passivo acima identif icado.

A súantiodads desta cartidáo devera sar cor
hüpr/poÍf8l.seÍez.ma.gov.br/, clicãndo no rten

tto OÍYids Âtvr'.

mada no endersço:
Certidoes' ê em sêguida em 'ValidaÉo dê Corlidâo l-.9aüv8

CERTIOAO EMTTIOA GRÂTUIÍAMENTE

Digitalizado com CamScanner

CERTIDÃO NEGATIVA DE DiVIDA ATIVA

VElld.dc da Ccrtidão: 120 (canto s vints) dias: 011061207.1.

@iOsta lmpreEsáo: 01 tglllegl. 10:18:§B



CÊRTü)ÃO NEGAÍTVA DE DÉBTTOS RELATIVOS AOS TEBUTOS FEOÉRÀIT E À dT'DA
AIWA OA UNIÀO

NomG: EORRALHO SOCIEDAOE INDtVtOUÂL OÉ ADVOCACIA
CNPJ: 40.4EE.352,0001 -52

Rossalvsdo o dirsilo ds a Fezenda Nacronal cobrar s rnscÍovoí qucrsÍlut, dÍvidrs rJo
Í€gponêlbllióâd€ do suisito passivo eoma idontiticado qu€ vrêíêm a sê. opur8das, a carüloado qt
não constam pcndênclas em seu nome. relativas a crédltos tribu!ários ãdmini8tÍados pal Sgctlllrlf
da Rêcoita Fêderâl do Brasil (RFB) e a inscriçóes om Dlvida Ativa da Uniáo (DAU) Juolo a
Paocüadorio-Grral da Fazenda Nacionâl (PGFN).

E§a ccrüào â vàlida parâ o estabelÊcimenlo matriz e suas Íliais e no qrso dê ênr6 íodêÍíivo, pata
todo3 os órgáos s fundos públicos da âdminrslraçáo di.eLa s âle vinculsdos. ReÍãrü-ec à dlutç.o do
sulÇlto pâsslvo no âmblto da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contíbuiçóe8 sodeis paüvtsb!
nâa dínôas'a'â d' dô parágrafo único do art. 11 da Lei no I212. de 24 dc julho de 199í.

Digitallza do com CamScan ner
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MTNISTÊRIO DÂ FAZENDA
Sscroteria da Recelta Faderel do Brasll
Procuradorla.G€ral da Fazenda Naclonal

A âcêlteçâo dcsla cenidâo está condicionada à veriflcâção de suâ aulentlcidadc na l amct noa
sodcÍôços <htlp/íb.gov.br> ôu <hltp;//ww\^/ pgín.gov br>.

C.tlldto cmltldâ gratuitaments com base na PortaÍra Conjuntâ RF8/PGFN t\o 1 751 . do 2l1Ol2O11

Emftlde às 03:43:54 do dia 2510112021 'hora e data de Brasílla>

Váüda !tó 24/071202 1 .

Côdgo de côntÍolo dê certidáo: ac6'l.FGBC 66E1.0205

Qullquer rasura ou emenda rnvalidara esi. doÇürxe'to

,;${
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EXCELEN TÍSSNO SENHOR PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOCADOS DO

BRASIL, CONSELHO DO MARANIIÀO

Robcrto Borralho Junior. brasilciro, so'itclro. natural dc Sào Luís -N{A, nascido cnl
2410711983, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maraúão,
sob o n" 9.322 c no CPF sob o n" 009.528.493-ll, resideute c donriciliado na Rua Duque de

Caxias, n" 07. Ccntro, CEP: 65.27?-000, Sauta Luzia do Pan-rá - lvÍA, vêm lcquerer a Vossa
Excelência, se digne a dcterminar o rcgrsúo c arquivarncuto rlo ilcluso do "Balonço
Patrimonial de .lberto" da soci.'drdc- at|ocre-ia "l-]orualho Sociedade Índividual de
Advocacia", estabelecida no(a1 R. Duque dc Caxias. nu 07, Ccntro, Santa Luzia do Paruá -
MA, CEP 65.?72-000, inscrila nc, CNPJ 40488 15:/0001-§l e registrada no(a) OAB -
MA,Livrr.rC-9fl.63,sobon''II?9.pordcspachodr0?101'10?I.escl:rrccendonàoocorrcr
quaisquer das resuiçõcs do Artigo l6 rlo EsLatuto rla Advoçaçia c da OAB.

Robe or, unior

1ABIMA'9.322

I I

Digi talizado com CamScanner
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P. deferimento.

§ão t uís, 02 dc fcvcrciro dc 2021 .
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REPUBLICA FEDERATIVA OO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

N!MEFO OE TNSCRTçÁO

40.488.352/0001{2
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADÂSTRAL

0f101t2021

-§

BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ÂDVOCÀCIÂ,

(NOME DÉ FÀNÍÁSIÀ)

OEMÂIS

cÓorco € DEsc RçÁo oa ÂTrvroÂDE EconÔMrcr PRrNcrP !
69,11-7-0'l - Servlçor.dvoc.ticior

cÔDrco E oEscRrçÁo DAs aTrvrDÂoEs EcoNoMrcas sEcrJNoÂRrÁs
l{ào lnÍolmada

COO]GO E DESCRIçÁO DA NÂTUREZÁ JUR]OICÂ

232-l - Sociedâde UnlpeEsoelde Advocacla

65.212400 CENTRO

R DUQUE OE CAXIAS

SÂNTÂ LUZIA OO PARUA

(98)8751-5285
ENOEREçO ELEÍRÔNICO

07

ENTE FEOERÂTIVO RESPONSÁVEL (EFR)

OÂIÂ DA SIIIJÂçÀO CAOASÍR L

07t01t2021

ironvo oÉ srÍuÂÇÁo cÀD^srR^L

DÁÍÂ DÂ STÍUAÇÁO ESPECI^L

PáTioa.1l1

\,

111

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 2ll01/202í âs í0:39:47 (data e hora de B.asilia).

M
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CERTIFICO que o Contrato de Constituição da Sociedade Unipessoal denominada

"BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", foi registrado no Livro
C-9, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl. 63 (sessenta e três).

recebendo o n' I 179, (mil cento e setenta e nove), desde 07 (sete) dejaneiro de 2021 (dois mil
e vinte e um). Eu Eliane Rodrigues Macedo, funcionária da Comissão de Sociedades de

Advogados, subscrevo, dato e assino a presente certidão, que vai visada pela Secretária Geral

desta Seccional.

a

Rtt l)r. Pcdro il.üoct.tc (rlitciíu.
o', - Czlh.u - Si(' ,-rrr. - Jt,t

2l (17.i-r.Í(10
P.oc r 0.0000.2021 000083-3 - t0#2505539 , pàgina 1 de 1. ELTANE RODRtcUES |\{ACEDO - COMISSÁO OE SOCTEOADE DE ADVoGADOS - 14i01/2021

\

CERTIDÃO
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"^Í
Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de BrasÍlia, medranle o emprego de cerlrÍicado drgital
emitido no âmbilo da ICP-Brasil, com fundamento no art. 60, caput. do Decreto no 8539, de I de outubro de 2015.

to#2505539 Certidão de inÍormação - pags. '1.1

Documento assinado êletronicâmenle por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 141O112021 , às '15:13. A autenticidade
destê docum€nto pode ser verificada no sit€ https://validador.oab. org.br, informando o código 2505-539D{D.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COTTISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CONTRATO lN: No 005.002.006/2021
PROCESSO: No 006/2021-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SA/VIÁ LUZIA DO
PARUÁ, ESTADO DO MARANHAO E A EMPRESA
BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, PARA PRESTAçÃO DE SERY'ÇOS
CONFORME DISCRIMINADO A'ESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumenlo particular de conlrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá, Estado do Maranhão, com endereço na Avenida Professor João Morais de Sousa, no 355,
Centro - Santa Luzia do PeÍuá-MA, inscrita no CNPJ/MF sob no 12.51 1 .093/000'1 -06, neste ato
reprêsentada pelo Sêcrêtário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, FLÁV|O JOSÉ
PADILHA DE ALMEIOA, brasileiro, separado judicialmentê, Pecuarista, residente e domiciliado na
Avenida Professor Joáo Moraes dê Sousa, no 226, Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-
MA, CPF no 772.274.254-87, Carteara de ldentidadê n" 069317092019-6 SESPiMA, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA CNPJ no 40.448.352/0001-52 neste ato representado por ROBERTO BORRALHO
JÚNIOR, residênte e domiciliado na Rua Duque de Caxias, no 07, Centro, sanla Luzia do Paruá-MAi
CPF/MF no 009.528.493-13 Carteira de ldentidade RG n' 080567897-2 SSPO/MA, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da lnêxigibilidade de Licitação no 1N002/2021, processeda nos termos da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho dê 1993; Lei Complementar no 123, de 14 de dêzembro de 2006; e
legislaçáo pertinente, consideradas as alteraçóes posteriores des rêferidas normas.

CLÁUSULA SEGUNOA - OO OBJETO DO CONTRATO:

o presente contrato tem por objeto: PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS CoNTíNUoS TECNICoS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO
TÉCNICO À eSSeSSOnIn E PROCURADORIA JUR|DICA DO MUNICÍPIO; REPRESENTAÇÃO
JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA OE PROFISSIONAL
NA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CASO NECESSÁRIO E MEDIANTE PREVIO
AVISO, O OUE VIABILIZA A SUA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO PARA EXECUÇÁO DE SERVIÇOS ESPECÍFICO, DE NATUREZA CONTINUADA E COM
CARACTERíSTICAS SINGULARES E COMPLEXAS CONFORME O OUE DISPÔE O TERMO DE
REFERÊNCIA,

Os serviços deverão seÍ prestados de acordo com as condições expressas nestê instrumento,
prôposta apresenteda, lnexigibilidade n" lNOO2l2O21 e instruções do Contíatante, documentos êsses
que ficam fazendo partes integrantes do presênte contrato, independente dê transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os prêços contrâtados são fixos pêlo pêríodo de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65,

§§ 5'e 6", da Lei 8.666/93. Ocorrendo o desêquilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TIUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERmANENTE DE LTCTTAÇÀO - CPL

restabelecida a relação que as parles pactuaÍam inicialmente, nos lermos do Art. 65, lnciso ll, Alínea
d, dâ Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correráo por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento vigente: Recursos
Próprios do Município de Santa Luzia do Paruá-MA:

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
mâneira: Pâre ocorrêr no prazo de trinta dias, contados do período dê adimplêmento.

A vigência do Contrato seú de 12 (doze) mêses, com lnício dê lmediato, contados a partir dê suâ
assinatura, podendo, a critério do contratante e da contratada, mediante aditivo, se r prorrogado por
iguais o sucessivos perÍodos, nos moldes do art. 57, ll da Lei 8.666i93. O prazo de vigência do
presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2021 , consideredo da data
de sue âssinatura.

cLÁUSULA oITAvA - DAS oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE:

A - Efetuar o pegamento relativo à prestação dos seÍviços efetivamente realizedos, de acordo com
as respectivas cléusulas do pres€nte contrato;
B - Proporcionar ao Contratedo todos os meios necessários para a fiêl prêstação dos seÍviços
contratado6:
C - Notificar o Contratado sobre qualquer irregulandade encontrada quênto à qualidade dos
serviços, ex€rcendo a mais ampla e complêta fiscalizaçáo, o quo não exime o Contratado dê suas
responsabilidades contratuais e legais.
D - Designar representantês com atribuiçÕes de Gestor e Fiscel destê contrato, nos termos da
noíma vigente, espêcialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamenle,
permitida a contreteÇáo de terceiros para assistência e subsídio de informaçôes pertinentes a essas
atribuições.

CLÁUSULA NoNA - oAs oBRIGAÇÓES Do CoNTRATADo:

A - Exêcutar devidâmênte os sêíviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecados para o ramo de atividade relecionada
ao objêto contralual, com observância aos prazos estipulêdos;
B - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas ê compromissos assumidos, a qualquer
título, pêrante sêus fornêcêdorês ou teÍcêiros em êzáo da exêcução do obieto contrâtedo;
C - Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contralo,
que o rêpresente integralmente em todos os seus atos,
D - Permitir ê facilitar a fiscalização do Contratante devendo preslar os informes e esclarecimentos
solicitados;
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coDtGo ESPECIFICAÇÂO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.02
02.o2.02.o91 .OOO2 GESTÃO DE GOVERNÔ

02.02 02 091.0002.2003.0000 MANUT, E FUNC. DA ASSIST. JURIDICA DO
MUNICIPIO

3.3.90 3s.00 ServiÇos de Consultoria

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS

GABINETE DO PREFEITO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

E - Será responsávsl p€los d6nos causados diretament€ eo Contratente ou e terceiros, d€correntes
dê suâ culpe ou dolo na sxêcuçào do contrâto, não excluindo ou rêduzindo esse responsabilldade a
fiscalizaçào ou o ecompanhamênto pêlo ôrgáo interesssdo;
F - Náo csder, trensíerir ou subcontratsr, no todo ou em perts, o obj€to deste inslrumênto, sem o
conhecim€nto 6 a devide eutorizagáo €xpressa do Contretentei
G - Mânter, durantê a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçõês assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no rêspectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitâdo;

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E REsctsÃo Do coNTRATo:

Este contrato poderá ser alterado, unilaterelmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de plêno direito, conforme o disposto nos Artigos
77,78 e 79 da Lêi 8.666i93. O Contratado fice obrigado a aceitar nas mesmo condiçôes contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em dêixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratedo, garantida e prévia deÍesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multâ de mora de 0,5% (zeÍo virgula cinco por cento) eplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso nâ entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c
- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;
d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaragáo dê inidoneidade para licitar ou
contratar com â AdministÍação Públice enquanto perdurarem os motivos determinentes da puniÇão
ou até que seja promovida sua rêabilitação perante a própriâ autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquêr das penalidades câbíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIiiIA SEGUNDA - Do FoRo:

Para dirimir as questões decorrentes dêste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Luzia do Paruá-MA, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por êstarem dê pleno acordo, foi lavrado o prêsênte contrato em 03 (três) vias, o qual vai
assinado pelas partes ê por duas testemunhas.

üi Santa Luzia do Paruá-MA 1110312021

I\tu0

v,o JosÉ PADILHA DE ALM IDA
Secretário Municipal de Planejamento,

Administraçáo e Finanças
PELO CONTRAT TE

úNtoR

TE STEMU N HAS

1....
CPF

2
CPF

BORRALHO SOCIEDADE INDVIOUAL OE AOVOCCIA
PELO CONTRATADO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

CONTRATO lN: No 005.002.006/2021
PROCESSO: No 006/202í -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA TIIUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA
BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, PARA PRESTAçÃO DE SERY'ÇOS
CONFORME DISCRININADO /VESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um ledo Preíeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá, Estado do Maranhão, com endereço na Avenida Professor João Morais de Sousa, no 355,
Centro - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrita no CNPJ/MF sob no '!2.51 1 .093/0001-06, neste ato
represenlada pelo Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, FLÁV|O JOSÉ
PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista, residente e domicrliado na
Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226, Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-
MA, CPF no 772.274.254-87, Carteira de ldentidade no 0693'17092019-6 SESP/MA, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA CNPJ n' 40.448.352/0001-52 nêste ato rêpresentedo por ROBERTO BORRALHO
JÚNIOR, rêsidênte e domiciliado na Rua Duquê dê Caxias, no 07, Centío, santa Luzia do Pâruá-MA;
CPF/MF no 009.528.493-13 Carteira de ldentidade RG no 080567897-2 SSPO/MA, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratanles assanar o presente contrato, o qual
se Íegerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Estê contrato decorre da lnexigibilidede de Licitação no 1N002/2021, processada nos termos da Lei
Fedêral no 8.666, de 21 de junho de 1993; Lea Complementar no 123, de 14 dê dezêmbro de 2006, e
legislaçáô pêrtinênte, consideradas as altêraçôes posteriorês das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

o presenre contrato tem por objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CoNTiNUOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO
TECNICO À NSSESSORIN E PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICIPIO; REPRESENTAÇÃO
JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÀMBITO DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL
NA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CASO NECESSÁRIO E MEDIANTE PREVIO
AVISO, O QUE VIABILIZA A SUA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO PARA EXECUÇÁO DE SERVIÇOS ESPECiFICO, DE NATUREZA CONTINUADA E COM
CARACTERISTICAS SINGULARES E COMPLEXAS CONFORME O QUE DISPOE O TERMO DE
REFERÊNCIA,

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, lnexigibilidade n" lNOO2l2O21 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazêndo partes integrantes do presente contrato. indêpendênte de transcriçâo.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREçOS:

O valor total deste contrato, a basê do preÇo proposto, e de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados sáo fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65,

§§ 50 ê 60, da Lêi 8.666/93. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá sêr
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ESTADO DO ÍIiARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. CPL

restabelecida a rêlação que as partes pactuaram inicialmente, nos têrmos do Art. 65, lnciso ll, Alínea
d, da Lei 8.666/93, mediante @mprovaçáo documental e rêquerimento exprêsso do Contrâtado.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Recursos
Próprios do Município de Santa Luzia do Paruá-MA:

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagâmento será efêtuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com lnício de lmediâto, contedos a pertir de sua
assinatura, podendo, a critório do contrâtante e da contratada, mediante aditivo, se r prorrogâdo por
iguais e sucessivos períodos, nos moldes do aÍt. 57, ll da Lei 8.666/93. O prazo de vigência do
presente contrato será determinado: até o final do êxêrcício finencêiro de 2021, considerado da data
de sua assinatura.

GLÁUSULA OITAVA - DAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE:

A - Efetuar o pagamento rêlâtivo à prestaçáo dos serviços efetivamente realizados, de ecordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
B - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contrâtadosl
C - Notiíicar o Contratado sobre qualquer arregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que náo exime o Contratado de suâs
responsabilidades contratuais e legais.
D - Oesignar representantes com atribuiçoes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizaÍ a sua execução, Íespectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informaçõês pertinentes â essas
atÍibuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO:

A - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presênte contrato,
dentro dos melhores parámetros de qualidade estabelêcados para o râmo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
I - Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaçÕes concernentês à legislação fiscal, civil,
tributáriâ e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
lítulo, peranle seus íornecedores ou terceiros em rezáo da execução do objeto conlratado;
C - Mantar prêposto cepacitado e idôneo, acêito pêlo Contratante, quendo da execução do contrato,
que o represenle intêgralmsnte em todos os seus atosi
D - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratantê devendo prestar os iníormes e esclarecimentôs
solicitados,

t

cÔorco ESPECTFTCAçÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.o2 GABINETE DO PREFEITO
02 02.02 091 .OOO2 GESTÃO DE GOVERNO

MANUT. E FUNC, DA ASSIST, JURIDICA DO
MUNICIPIO

3 3.90 35 00 Serviços de Consultoria

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS,

02 02.02.091.0002.2003.0000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MU].IICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coiflssÃo PERiTANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

E - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo êxcluindo ou reduzando essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
F - Náo ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumenlo, sem o
conhecimento e a devida autorizaÉo expressa do Contratante;
G - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçÕes dê habilitâção e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

CLÁUSULA DÉcIMA - DA ALTERAçÃo E RESCISÂo Do CoNTRATo:

Este contrato poderá ser alterado, unilateíalmente pela Contratante ou por acordo êntre as partes,
nos casos prêvistos no Artigô 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos
77,78 e 79 da Lei 8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmo condiçÕes contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial âtualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, suieitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666i93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parciâl do contrâtoi
d - suspensão têmporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçáo, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidonêtdede para licitar ou
contratar com â AdministraÇáo Pública enquânto perdurarem os motivos dêterminantes da puniÇão
ou até que seja promovida sue reabilitâÇão perante a própria autoridadê que aplicou a penalidade; f
- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis íundamentadas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÊCIIIIA SEGUNOA - DO FORO:

Para dirimir as quêstóes decorr€ntes destê contrato, as pertes €lôgêm o Foro da Comarce de Santa
Luzia do Paruá-MA, renunciado a qualquêr outro, poÍ mais privilêgisdo quê sêja.

E, por êstarem dê pleno scordo, foi levrado o prêsente contrato êm 03 (três) vias, o qual vai
assinado pelas partes ê poÍ duas testemunhes.

& Santê Luzia do Paruá-MA 1110312421
fIffi

,/ //,t ,t c*-
LÁVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
Secretário Municipal de Plâneiamento,

Adminislraçá o e Finânçes
PELO CONTRA TE

R LH JÚNIOR
BORRALHO SOCIEDADE INDVIDUAL DE ADVOCCIA

PELO CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1..
CPF

2..
CPF

_/1 (

l-/eu,Llp



ESTADO DO TUIARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL

CONTRATO lN: N" 005.002.006/2021
PROCESSO: No 006/2021-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ, ESTADO DO MARANHÀO E A EMPRESA
AORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL OE
ADVOCACIA, PARA PRESTAçAO DE SERY'çOS
CONFORME DISCRIMINADO /VESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pêlo presêntê instrumento particular de contreto, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá, Estado do Maranhão, com endereço na Avenida Proíessor João Morais de Sousa, no 355,
Centro - Santa Luzia do Peruá-MA, anscrita no CNPJ/MF sob no 12.511.093/0001-06, neste alo
representada pelo Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, FLÁV|O JOSÉ
PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista, residente e domiciliado na
Avenida Professor João Moraes de Sousa, n" 226, BaiÍo. Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-
MA, CPF n" 772.274.254-87, Carteira de ldentidâde n' 069317092019-6 SESP/MA, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA CNPJ n' 40.448.35210001-52 neste ato representado por ROBERTO BORRALHO
JÚNIOR, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, no 07, Centro, santa Luzia do Paruá-MA;
CPF/MF no 009.528.493-13 Carteira de ldentidade RG no 080567897-2 SSPO/MA, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes conlratantes assiner o prêsente contrato, o qual
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da lnêxigibilidade de Licitaçáo n'1N002/202'1, processada nos termos da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de dêzembro de 2006; e
legislaçáo pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O prêsente contrato tem poÍ objeto: PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS CONTíNUOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICAS NA CIDADE DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA COMPLEXIDADE; APOIO
TECNICO A ASSESSORIA E PROCURADORIA JURíDICA DO MUNICíPIO| REPRESENTAÇÂO
JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS; COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL
NA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CASO NECESSÁRIO E MEDIANTE PREVIO
AVISO. O QUE VIABILIZA A SUA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE SERVIçOS ESPECiFICO, DE NATUREZA CONTINUADA E COM
CARACTERíSTICAS SINGULARES E COMPLEXAS CONFORME O OUE DISPÔE O TERMO DE
RE FERÊ NC IA.

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta aprêsentada, lnexigibilidede no 1N002/2021 e inslruções do Contratante, documentos esses
que íicam Íazendo partes integrantes do presente contrato, independente dê transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a basê do prêço proposto, é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil
reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, êxceto para os casos previstos no Art. 65,

§§ 5" e 6", da Lei 8.666/93. Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contralo, poderá ser
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÂo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

rêstabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, lnciso ll, Alínea
d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e rêquêrimento expresso do Contratado.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAçÃO:

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contíatante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SETIMA - DOS PRAZOS

A vagência do Contreto seíá de 12 (doze) meses, com lnícao de lmêdiato, contados a partir de sua
assinatura, podendo, a critério do contratante e da contratada, mediante aditivo, se r prorrogado por
iguais e sucessivos períodos, nos moldes do art. 57, ll da Lei 8.666/93. O prazo de vigência do
presente contrato será determinado: até o final do exercício financêiro de 2021, considerado da data
de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - OAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE:

A - EÍetuar o pagamento relativo à prestaçáo dos serviços efetivamente realizados, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
B - Proporcionar ao Contralado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
C - Notificar o Contratado sobre qualquer iíreguleridadê encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais.
D - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contralo, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros parâ assistência e subsídio de informações pertinentes a essas
atribuiÇôes.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

A - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondênte do presente contrato,
dentro dos melhores parâmêtros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados,
B - Responsabilizar-se poÍ todos os ônus e obrigaçõês concernentes à legislaçáo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em ruzáo da execução do obiêto contratado;
C - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçáo do contralo,
que o represênte integralmentê em todos os seus atos;
D - Permitir e facilitar a fiscalizagão do Contratantê devendo prestar os informes e esclarecimenlos
solicitados;

d

cÔDtGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02 02 GABINETE DO PREFEITO
02 02.02.091 0002 GESTAO DE GOVERNO

MANUT. E FUNC- DA ASSIST, JUR|DICA DO
MUNICIPIO

3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria

z

As despesas correrão por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento vigentê: Recursos
Píóprios do MunicÍpio de Santa Luzae do Paruá-MA:

02 02.02 091 0002.2003.0000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COÍIIIISSÃO PERÍÚANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

E - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na êxecuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsebilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão intêressado;
F - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em pârte, o objeto deste instrumanto, sêm o
conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
G - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas no respêctivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempÍe que solicitado;

CLÁUSULA DÉcIMA . DA ALTERAÇÃo E RESCISÃo Do CoNTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo enlre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, dê pleno direito, conÍorme o disposto nos Artigos
77,78 e 79 da Lei 8.666/93. O Contrâtado fica obrigado a aceitar nas mesmo condições contratuais,
os acréscimos ou supressÕes que se fizerem nêcessários, alé 25o/o (vintê e cinco por cênto) do valor
inicial atualizado do contreto.

CLAUSULA DÊCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçõês assumidas e preceitos legais, sujeitaÍá o
Contratado, garântida a prévia dêfesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zeÍo vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratadoi c
- multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;
d - suspênsão temporárie de perticipar om licitação e impedimento de contratar com a
Administraçáo, por prazo de até 02 (dois) anos; ê - decleragão dê inidoneidâde para liciter ou
contrater com a Administraçâo Públicâ enquânto pêrdurarem os motivos dêterminantes da punigáo
ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; í
- simu lteneamente, qualquêr das penalidades cabíveis fundamentadas na Loi 8.666/93.

CLÁUSULA DECIi'A SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimiÍ as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da ComaÍca de Santa
Luzia do Paruá-MA, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiedo que seja.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presênte contrato êm 03 (três) vias, o qual vai
assinado pêlas partes e por duas têstemunhas.

ü Santa Luzia do Paruá-MA 1110312021
ttto dl b"*

FL O JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
cretário Municipal de Plânejamento,

Administraçâo ê Finanças
PELO CONTRATANT

NIOR
BORRALHO SOCIEDADE INDVI UAL DE ADVOCCIA

1.....
CPF

)
CPF

PELO CONTRATADO

TESTEMU N HAS:
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MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA

PODER EXECUTIVO

@
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SL}IARIO

PUBLICAÇÁO DO PODER EXECLTIVO _ EXTRÀTO DE CONTR{TO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

EXTRATO DE CONTRATO

0li0l

Rcsenha de Contrato derivado do Processo de

lncxigibilidade f 00212021. a) Espécie: ContÍato IN
n" 005.002.006/2021- firmado em I I/03/2021, entre a
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá-MA.
através da Secretaria Municipal de Planejamento.
Administraçâo e Finança e a empresa BORRALHO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA:
b) Objeto: Prestação de serviços continuos técnicos
especializados em assessoria e consuhoria jurídicas
na cidade de Santa Luzia do Paruá, compreendendo
emissão de parcceres dc alta complcxidade; apoio
récnico à assessoria e procuradoria juúdica do

municipioi represcntação judicial e exrajudicial no
âmbito dos tíbunais; com presença de profissional na

Sede da AdminisrraÇão Pública Municipal. caso

necessário e mediante prér io aviso. conforme o que

dispôe o iermo de retlrência. c) Fundamento Legal:

Lei n" 8.666/1993, e Lei Complementü no 123. do l4
de dezembro de 2006; e legislaçào peíinente
considerada as alterações posteriores das ret'eridas
normas. d) Processoi 006/2021-CPL: Valor: R$

aXlOUoo (oitenta e quatro mil reais)i g) Vigência:
data da assinatura até 3l de dezembro de 2021. g)

Signatáriosi pelo Contratante. SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINÀNÇAS _ JOSÉ
FlÁvlo PADILHÂ DE ALMETDÀ e, pela

Conrratadai BORRALHO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA _ ROBERTO
BORRALHO JÚNIoR - Sanla Luzia do Paruá-MA.
I I de marÇo de 202r. JOSÉ FLÁVIO PADILItA DE
ALMEIDA - Secretário Municipal de Plancjanrenlo.
AdminisÍração e Finanças.

PODER EXECUTIVO

E-mail assêssoriaesoecia!
SITE; ww\À.santa Iuziad oparua.ma.qov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU Á

oolôo il.comma

ESTADO DO MARANHÃO
DÉRIo oFICIAL DO MUNICíPIO

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito MuniciPal

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - I

Credenciado Para Publicaçóes

Av. Prof. João Moreês de Souza, 355 - Centro

CEP:65272-OOO - Santã Luziâ dô Paruá-MÀ

Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015

ED!çÃo cLxxvl - ANo I - saNTA LUza oo PARUÁ{À TERça-FEIRA, í6 DE itARÇo oE 202í - EotÇÃo DE HoJE: pac. oíroí



-*- ESTÂDO DO IANANHÃO
PREFE.ITUNA UNICIPAL SAI{IA LUZIA DO PATUÁ

C1{PJ: 12.511.O91/0001-06

AN El/
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1" TERMO ADTT|VO AO CONTRATO N.005.002.006/202í

Termo Aditivo de ProrrogaÉo ao ContÍato n"
005.002.006/202í, parte integrante da
lnexigibilidade n' 003/2021 , celebrado entre
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ -MA, e a empres€r
BORRALHO SOCIEDADE INDIV]DUAL DE
ADVOCACIA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÂ LUZIA DO PARUÁ .UA, inscrita no CNPJ nO

12511093000'l-06, com sede na Avenida Joáo Morais de Sousa no 355 - Centro - Santa
Luzia do Paruá -MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo
ordenador de despesas o, Sr. Flavio José Padilha de Almeida, brasileiro, Secretário
Municipal de Planejamento, AdministraÉo e Finanças, inscrita no Cadastro de Pessoa
Física - CPF, sob o no 009.181.29&38, e a empresa BORRALHO SOCIEDADE
INDIVIOUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no 40.448.35210001-52, com sede na Rua
Duque de Caxias no 07, -Centro - Santa Luzia do Paruá -MA doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. Roberto Borralho
Júnior, portador da Carteira de identidade n" 080567897 SSPO/MA e do CPF no

009.528.493-13, têm, entre si, ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'
005.002.006/202"r, cujo objeto é PRESTAÇÃo DE sERvtÇos coNTíNUo TÉcNtcos
ESPECIALIZADOS Eijl ASSESSORIA E CONSULTORIA JUR|DICA NA CIDADE DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
CoMPLEX|DADE; APO|O TÉCNTCO À eSSeSSOnn E PROCURÂDORTA JURID|CA DO
MUNrcÍHO; REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUOICIAL NO ÂilElTO OOS
TRIBUNAIS; COm PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA AoMINISTRAçÃO
PÚBLICA MUNICIPAL cAso NECESSARIo E MEDIANTE AvISo PRÉvIo o QUE
VIABILIZE A SUA CONTRÂTAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PARA EXECUÇÃO OE SERVIÇOS ESPECÍFICOS, DE NATUREZA CONTINUADA E
COM CARACTERíSNCAS SINGULARES E COMPLEXAS COT{FORME O QUE DISPÕE
O TERMO DE REFERÊNCIA, fundamentada no art. 25, ll, da Lei 8.666 de 2í de junho de
1993, pelas cláusulas seguintes:

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:.65272-0N

Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br

Fone: (98) 3374-2097



-*- ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUNA MU ICTPAL SANTA LUZIA T'O PARUÁ

CNPJ: 12.5t1.09!/0O0t-06 o

E

o 66

CLÁUSULÁ PRIMEIRA - DO OBJETO - O pÍesente Termo Aditivo tem por objeto a
prorrogaÉo do contrato n' oo5-Bt2o21 da PRESTAÇÃO DE SERVIçOS CONT|NUO
TÉcNIcoS ESPECIALIZADoS EM ASSESSoRIA E CoNSULToRIA JURIDICA NA
CIDADE DE SANTA LUZIA Íx) PARUÁ COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES
DE ALTA COMPLEXTDADE; APOTO TECNTCO À ISSESSORTA E PROCURADORTA
JURÍDICA DO MUNIC|PIO; REPRESENTAÇÂo JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL No
Âmetro Dos rRtBUNArs; cou eRESENÇA DE pRoFtsstoNAL NA SEDE DA
ADm|N|STRAÇÃO pÚeLlcA MUN|CTPAL CASO NECESSARTO E iiEDTANTE AVISO
PRÉVIO O QUE VIABILISE A SUA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE
DE LTCTTAÇÃO PARA EXECUçÃO Oe SenVrÇOS ESPECiFTCOS, DE NATUREZA
CONTINUADA E COM CARACTERíSNCAS SINGULARES E COMPLEXAS CONFORME
O QUE DEPÔE O TERMO DE REFERÊNCIA.

cúusur,Á SEGUNDA - Dos REcuRSos oRÇAitENTÁRros

cóDrGo

o2

EsPEcrFrcAçÃo

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.o2 GABINETE DO PREFEITO

GEsrÃo DE GovERNo

MANUT. E FUNC. DA Assrsr. JURÍDtcA Do MUNrcrpro

3.3.90.35.00 ServÍços de Consultoria

02.o2.o2.o97.OO02.2003.0000

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL -A pronogaçáo contrâtuâl de
que trata este instrumento é baseada no no art. 25, ll, e o art. 57, ll da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993.

cúusul-A QUARTA - Do pRAzo DE vtcÊNctA E ExEcuÇÃo - A vigência e
execuçáo do CONTRATO será prorrogada por 12 (doze) meses, contados a partir de
1110312022, condicionada sua eficácia à publicaçáo no Diário OÍcial.

CúUSULA QUINTA - DO VALOR - Fica acrescido pela vigência do contrato o valor de
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

CúUSULA SEXTA - DA RATIFICAçÂO - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e
condições anteriormente avençadas, náo alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

HomeDaoe: santal uziado oâ rua.ma

(Fone: (98) 3374-2097
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-*- ESTADODO ARANHÃO
PREFEFUNA MUI{ICIPAL SÂNTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.5tl.09t/0O0í-06

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavÍado em
02 (duas) vias de igual teor e forma, assinaÍam as parles e as testemunhas abaixo.

á -Ma, 04 de março de 2022

tlfulo/ ^ser &
FLA É plotxn DE ALMETDAvt
Secretá

Administração e Finanças
Portaria no 00312021

CONTRATANTE

R O JÚNIOR
Bonalho Sociedade lndividual de Advocacia

CNPJ n" 40.448.352/0001-52
CONTRATADA

TESTEM HAS:

gil;,Y\t &n \r'trn
CPF NôS t,214-t15- 1)_ cPF N" 066&55663 -)tl

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

HomeDaoe: santaluziadooa rua
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PRJMEIRO TERMO ADITIVO -4.O CONTRÂTO
N' 035.005/202t - PRLCAO ELETRONTCO
OO5/202I _ PÀRTES DO CONTRATO:
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA -MA
e DISTRIBUIDORA JDC LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n' 25.036.1 5ó10001/51. Objeto do contratol
Aquisiçâo de Gêneros Alimenticios pâra MeÍenda
Escolar, visando atender as demandas da
Administração de interesse da Secretariâ Municrpal de

Educaçâo do M'rnicipio dc Santâ Luziado PaÍuá - MA.
()bjeto do aditivo: Aditivo Prazo. Vigência do

U\ TRA'I'O DE 'TER]TTO .\DII IvO

E\TRÂTO Dt 't'ERt\tO ÂDInvO

adilivo âo cotrtíato: Pelo preseDte termo aditivo lica
prorrogada a vigência do referido contrato de

0 I /0 l,'202 I até o dia 3 I I 12 D022. Fundrmento Legal:
57 inciso Il. e no artigo 65, inciso I, alinea b c
parágarô primeiro, do mesmo artigo, da Lei Federal n
t1.666. de 2l de junho de 1993 e suas alteraçôes
pos(e.iores. Drta da rssinrturâ: 28 de dezembro de

2021. Assinaturs: Sebastianade Kassia Santos l-reitas
- Secretiíria Municipal de Educação, S

Paruá, l0 de março de 2022.

i:il(-]

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CO\TRATO
N' 037.005.021/2021 - PREGAO ELETRONTCO
OO5I2O2I _ PARTES DO CONTRATO:
MLNICIPIO DE SA\TA LUZIA DO PARLJA -MA
e T. V. L. CAVALCANTE EIRELI. inscíta no CNPJ

sob o n'.10.9tt1.143/00úl-,16. Objcto do contr{to:
Aquisiçâo de Gêneros Alimenticios para Merenda
Escolar. visando atender as dcmandas da

Administraçào de interesse da Secreraria Muíicipalde
Educação do Municipio de Sanra Luzia do PaÍuá - MA.
Objeto do aditivo: Aditivo Prazo. Vigência do

IPRIMEIRO TERMO ÂDITTVO AO CONTRATO
N' 005.002.006/2021 - t\ExlclBILlDADE
0061202I _ PARTES DO CONTRA'IO:
MLNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARI'Á -MA
e BORRALHO SOCIEDADF INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA. inscrita no CNPJ sob o

n"40..1413.3 5210001-52. Objeto do contrato:
PRTSTAÇÀO DE SERVIÇOS CONTÍNUO
TÉCNICoS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA
E CONSULTORIA JURiDICA NA CIDADE DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ COMPREENDENDO
EMISSÂO DE PARECERES DE ALTA
COMPLTXIDADE: APOIO TECNICO À
ASSESSORIA E PROCURADORIA JURIDICA DO
MUNICÍPIO; REPRESENTAÇÀO JUDICTAI E
EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS;

OM PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE
A ADMÍNISTRAÇÀO PÚBLICA MUNICIPAL
ASO NECESSARIO E MEDIANÍE AVISO

PRIMEIRO TF,RMO ADITIVO ÀO CONTR{,TO
N" 004.00 t.004/202 r - INEXIGIBILIDADE
OO4I2I2I _ PARTES DO CONTRATO:
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA D() I'ARUÀ -I,IA
e CONTABILIZA ASSESSORIA E (()NSULTORIA

CONTÁBIL LTDA, inscrira no CNPJ sob o n'
04.060.167i0001-07. Objeto do contrato:

rditivo ao contÍ.to: Pelo presente termo aditivo Íica
prorrogada a vigência do referido contrato de

0ll0l/2021 atê o dia 3111212022. Fuod,merto Legali
57 inciso II, c no anigo 65, inciso I, alínea b e

parágÍatb primeiro, do mesmo artigo, da Lei Federal n

8.666. de 21 de .junio de 1993 e suas alterâções
postedores. Data dâ sssinrtura: 28 de dezembro de

2021. Assitratura: Sebastiâna de Kássia Santos Freitas
- Secrerária Municipal de Educaçào. Santa Luzia do
Paruá, l0 de março de 2022.

I'ER}Io 
^T)I]'I\ 

O DE CO\TRATO

___
PRE\]O O QUE VIABILIZE A SUA
CONTRATAÇÀO POR MI]IO DE
INEXICIBILIDADE DL LICITAÇÀO PARA
EXI]CLIÇÀO DE SERVIÇOS ESPECÍFICOS. DE

NATUREZA CONTINUADA E COM
CARACTERÍSTICAS SINGULARES E
COVPLEXAS CO\FORME O QL'E DISPÔE O

TERMO DE REFERÊNCIA. Objero do rditivo;
Adilivo Prazo. Vigêtrcia do rditivo ao contrato: A
Vigência e execução do Contrato será prorrogada por

12 meses, contados a paÍlir de I U03/2022.
Fondamento Legsl: art. 25, II e o art. 57 inciso II, e

no artigo 65. inciso I, alínea b e parágrafo primeiro, do
mesmo aÍigo. da Lei Federal n 8.666, de 2l de juúo
de l99l c suas alteraçôes posteriores. Dotr dr
assinatura: 04 de março de 2022. Assinatura: Flávio i
Jose Padilha dc Alrneida - Secretário Munici
Planejamento, Administraçâo e Finanças. Santa,fli:l

I março de 2022.

CONI'RATAÇÀO DE EMPRESA
I'SPECIALIZADA EM ASSESSORIA E

CONSULTÓRIA CONTÁBIL EM ATENDIMENTO
AS DEMANDAS DESTAMUNICIPALIDADE.
PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DIVIJRSOS
t)E NAI UREZA CONTÁBIL E TISCAL. PARA O

\II" ('ICIPIOS I)F SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA,

EDIÇÀO N" 299 - ANO [ - SANÍA LUZTA OO pARUÁ.rrA, ÍERçA+E|RA, íO OE MARÇO DE 2022 - ED|ÇÃO DE HOJE: pAG 2/3

drr I'.rrua, l(, dc



-*- ESTAT'ODO ANANHÃO
PREFEITUIÂ UNICTPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

C PJ: 12.511.O93l0oo1-06 aú2,/
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2' TERMO ADTTTVO AO CONTRATO N. 005.002.006/202í

Termo Aditivo de PÍorrogaçâo ao Contrato n"
005.002.006/2021 , parte integrante da lnexigibilidade
n' 00212021 , celebrado enlre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, e a
empresa BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, inscTita no CNPJ nO

125110930001-06, com sede na Avenida Joáo Morais de Sousa no 355 - Centro - Santa Luzia do
Paruá -MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de

. despesas o, Sr. Flavio Jose Padilha de Almeida, brasileiro, Secretário Municipal de Planejamento,

- Administraçáo e Finanças, inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o no 009.181.293-38,
e a empÍesa BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no

40.448.35210001-52, com sede na Rua Duque de Caxias no 07, -Centro - Santa Luzia do Paruá -
MA doravante denominada CONTRATADA, neste alo representada por seu representante legal, o
Sr. Roberto Borralho Júnior, portador da CarteiÍa de identidade n' 080567897 SSPO/MA e do CPF
no 009.528.493-13, têm, entre si, ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"
oo5002.006/2021, cujo objeto é PRESTAÇÃo oE sERVrÇos coNÍNUo TÉcNtcos
ESPECIALIZADOS Eií ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA NA CIDADE DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
CoMPLEXTDAOE; APO|O TÉCNlcO À lSSeSSOnn E PROCURADORTA JURIDTCA DO
MUNICÍPP; REPRESENTAçÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO Âi,IBITO DOS TRIBUNAIS;
COM PRESENçA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO PÚSUICI MUNICIPAL
CASO NÊCESSARIO E MEOIANTE AVISO PRÉVIO O QUE VIABILIZE A SUA CONTRATAÇÃO
POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO PARA EXECUÇÃO DE SERVIçOS
ESPEC|FICOS, OE NATUREZA CONTINUADA E COi/I CARACTERISNCAS SINGULARES E

r.-COMPLEXAS CONFORME O QUE DISPÔE O TERMO DE REFERÊT{CIA, fundamentada no art.

57, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem por objeto a pronogaçáo do
contrato n" 005.002.006.2021

CúUSULA SEGUNDA. DoS RECURSoS oRÇAMENTÁRIoS

cóDrGo E§PECIFICAçÃO

02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.o2 GABINETE DO PREFEIIO

02.02.02.091.0002 GESTÃO DE GOVERNO

MANUT. E FUNC. DA ASSIST. JURÍDICA DO IúUNICIPIO

3.3.90.35.00 Sêrviços de Consultoria

Y
Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

e: santaluziadooarua.ma.oov.brHomepaq

Fone: (98) 3374-2097
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02.02.02.091.0002.2003.0000



r+-
ESTADODO ANANHÃO

PNEFEITURA MUNICIPAL §ANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.111.09r/OOOt-06

CúUSULA TERGEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL - A prorrogaçáo contratual de que trata
este instrumento é baseada no no arl. 57, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR - Fica acrescido pêlâ ügência do contrato o valoí dê R$
84.000,00 (oitenta e guatro mil reais)

CúUSULA SEXTA - DA RAIFICAçÃO - Ficam ratificadas lodas as demais cláusulas e
condições anteÍiormente avençadas, náo alteradas pelo presente Termo Aditivo.
E por esterem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavrado em 02 (duas)

vias de igual teor e foÍma, assinaram as partes e as testemunhas abaixo.

Santa Luzia do Paruá -Ma, 06 de março de 2023

D,át--
F vro É peotxa DE ALMETDA

Secretário Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças

Portaria no 003/2021
CONTRATANTE

toR

TESTEM

cpFNo Os(.2f6.S+?' ts cPFNoo66055c63-Jq

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzie do Peruá - MA - CEP: 65272-000

Homeoaoe: santaluzi adooarua.ma-oov,br

*!%,

Erv

a oq

Fone: (98) 3374-2497

Páeina 2 de 2

CúUSULA OUARTA - oo pRAzo DE vlcÊilclA E ExEcUçÃo - A vigência e execuçáo do
CONTRATO será prorrogada por 12 (doze) mêses, contados a partir de 1110312023, condicionada
sua eÍicácie à publicaçáo no Diário Oficial.

Bonalho Sociedade lndividual de Advocacia

CNPJ no 40.448.35210001 -52

CONTRATADA



-*- ESTADO DO fANAilHÂO
PNEFEITUNA UUI{ICIPAI SAI{TA LUAA DO PARUÁ

CNPr3 12.511.09t/O0O1-Oo
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20 TERMO AD|T|VO AO CONTRATO N. 005.002.006t2021

Termo Aditivo de Prorrogaçáo ao Contrato n'
005.002.006/2021 , parte integrsnte da lnexigibitidade

^' 00212021, cêlebrado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.MA, E A
empresa BORRALHO SOCIEOADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SA].ITA LUZIA DO PARUÁ -MA, inscTita no 0NPJ no
1251 1093000í-06, com sede na Avenida Joáo Morais de Sousa no 355 - Centro - Santa Luzia do
Paruá -MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de

-. despesas o, Sr. Flavio José Padilha de Almeida, brasileiro, Secretário Municipal de Planejamento,
Administraçáo e Finanças, inscrita no Cadastro de Pessoa FÍsica - CPF, sob o no 009. í 8'Í .293-38,
e a empresa BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACTA, inscrita no CNPJ no

40.448.352/0001-52, com sede na Rua Duque de Caxias no 07, -Centro - Santa Luzia do Paruá -
MA doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o
Sr. Roberto Borralho Júnior, portador da Carteira de identidade n' 080567897 SSPO/MA e do CPF
no 009.528.493-13, têm, entre si, ajustado o PRIME|RO TERMO ADIT|VO AO CONTRATO N.
005.002.006/202í, cujo objero é PRESTAÇÃo DE SERVTÇOS CONÍNUO TÉCNEOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA NA CIDADE DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
coMpLExrDADE; ApOrO TÉCN|CO À ISSESSOnA E PROCURADORTA JUR|D|CA DO
MUNICIPIO; REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS;
COITI PRESENçA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA ADMINISTRAÇÂO PÚBUCA MUNICIPAL
CASO NECESSARIO E i'EDIANTE AVISO PRÉVD O QUE VIABILIZE A SUA CONTRATAÇÃO
POR ME|O DE TNEXTGTBILTDADE DE LTC|TAçÂO PARA EXECUçÃO DE SERVTÇOS
ESPECIFICOS, DE NATUREZA CONNNUADA E COM CARACTERISNCAS SINGULARES E

V COMPLEXAS CONFORME O QUE DISPÔE O TERMO DE REFERÊNCIA, fUNdAMENtAdA NO ArI.

57, da Lei 8.666 dê 21 de junho de 1993, pêlâs cláusulas seguintes:

CúUSULA PRlilElRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem por objeto a pronogaçáo do
contrato n" 005.002.006.2021

CúUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

cóDrGo ESPECTFTCAçÃO

o2 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

GABINFTE DO PREFEITO

02.02.02.091.0002 GESTÃO DE GOVÊRNO

02.02.02.091.0002.2003.0000 MANUT. E FUNC. DA ASSIST. JURÍDICA DO MUNICIPIO

Sêrviços de Consultoria {

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 55272-000

HoJne!aae-sanJal uztêdqpà ruamê.oov. br

Fone: (98) 3174-2097
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-*u ESTADO DO MANANHÃO
PREFETÍUTA ItrUNICIPAL SANTA LUZTA DO PANUÁ

CNPJ: 12.511.O93/0001-06

CLÁUSULA TERCEIRA - oA FUNoAÍúENTAçÃO LEGAL - A prorrogaÉo contratual de que trata
este instrumento é baseada no no art. 57, da Lei 8.666 dê 21 de junho de 1993.

cúusuLA QUARTA - Do pRAzo DE vlGÊNclA E ExEcuÇÃo - A vigência e execuÉo do
CONTRATO sêrá prorrogada por 12 (dozê) mêses, contados a partir da 1110312023, condicionada
sua eÍicácia à publicaçáo no Diário Oficial.

CLÁUSUIá QUINTA - DO VALOR - Fica acrescido pela ügência do contrato o valor de R$

84.000,00 (oitenta e quatro mil reâis)

CLÁUSUI-A SEXTA - DA RAIFICAÇÃO - Ficam ratificadas todas âs demais cláusulas e
condiçóes antêriormente avençadas, náo alt6radas pêlo presontê Termo Aditivo.
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavrado em 02 (duas)

\-, vias dê igual têor e forma, âssinâram as partes e as têstemunhas abaixo.

Santa Luzia do Paruá -Ma, 06 de março de 2023.

vro PADI HA DE ALMEIDA
unicipal de Planejamento,

Administraçáo e Finanças
Portaria no 00312021

CONTRATA

R BO O JÚNIOR
Borralho Sociedade lndiüdual de Advocâcia

CNPJ no 40.rt48.3520001-52
CONTRATADA

'.1' 
:, ,

TESTEM S

lr"l,

cpFNo osl.2-16'S-lt- rf cPFM066053663'5q

t]r
A" proÍessor João Mora'ts dã Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

oat /a t

ET

aq
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Homeoage: santaluziadoparua.ma.oov.br

tone: (98) 3374-2097
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campanhas publicitárias dos órgãos públlcos Íederâls, estaduals e
municipais, que tenham caráteÍ educativo, informativo e de oriêntação

- so(ial, observado o dispoío no artigo 37, § 10 da Constituiçáo Fedeíal.
§ 40 - É expressamentê vêdada à veiculaçáo de informação e/ou
publicidade que apresentem caráter de promoção pessoal de
autoridades e/ou servidores públicos.
Ârt. 5t - As publicaçôes no Diário Oficial da Câmârd Municipal de Santa
Filomena do Maranháo, serào asslnadas digitalmente (om basê em
.ertifi (ado emitido poI auto.idade cerfiÍicadora credên(iàdà, àtendehdo
aos requisitos de autenticidade, intêgridade. integralidade, validade
jurídicà e inteíoperabilidade da lnÍraestrutura de Chaves Públicas
Brasileirô .lCP Brasil, nos termos da legislaçào vigente atinente à

espé(ie.

§ l0 - Compete ao Presidente da CâmaG Municipal. a assinatura digital
dos cadernos do Poder Legislativo.

§ 2q - Mediante ato êspe(ífico, poderão ser designados servidores que.
por deleqação, possam assinar diqitalmente o DiáÍio oficial da câmarô
Municipal de Santa Filomena do Maranhão.

§ 30 - A dafd coníante no Diário Oficial Eletrônico da Càmara Muni€ipal
de Santa Fllomera do Maranhão corresponde à data da sua
disponitilizaçào e publicação.

§ 4! - Os pÍazos serão Contados a paÍtir do primeiro dia útil seguinte a

data consaderada como de publi.açã0, caso não haja dilporiçáo
contrária em legislação especial.

- rt, 6. - O Poder Legislativo deveÍá. obrigatoriamente, mànter aÍquivo
Jermanente em formato eletÍônico, contendo todas as ediçôes do

Diádo Ofclal Eletrônico da Câmarô Municipal de Santa Fllomena do
Mardnhã0,
ParágraÍo único. O arquivo permanente em Íormato eletrônico deverá
estar dispohível. a qualqueÍ ternpo, a todos interessàdos em píomover
Íeprodução impÍessa.
Art. 7e - ÀEis a publicaçáo no Diário oficial Eletrônico da câmara
Municipal de Santa Filomena do Maranháo, os documentos não poderão

soÍrer modlficações, acréscimos ou exclusões.
Parágrafo único. Eventuais retificaçôes deveíão constar de nova
publi(açáo.

AÍt.8r - Compete à unidade, ente ou Poder que a produziu, a

responsabilidade pelo conteúdo remetido à publicação e pela eventual
atualização e/ou alterôção dà iúoÍmação.
Art, 9! - Na impossibilidade de disponibilização do Diário OÍlcial
Eletrônico da câmara Muni(ipal de santa Fllomena do Maranhão,
pÍovocada por incidente de oÍdem pública, ocorrerá invalidação da
edição por ato iustificado do Presidente da Càmarâ.

§ lc - PaÍa a hipótese pÍevista no caput deste Aítigo. os documentos
seráo publicados na edição subsequente.

§ ?q - Nos dias em que não houver publicaçáo de atos ofi(iais, o Diário

ficial Eletrônrco da Câmara Municrpal de santa tilomena do l,laranhão

seÉ disponibilizado com a lnscriçáo 'Sem Àtos Ofrcials publlcados nesta
ediçào".
AÊ. l0 - A primeira edição do OiáÍio Ofi(ial Eletrónico dô Câmaía
Municipàl de sànta tilomena do Marànhão deverá ser divulgàdâ no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de vigência da
presente l-ei.

^rt. 
ll - À publicaçóes no Diário Oficial Eletrônico da Câmara

Municipal dê Santa Filomena do Maranháo seÍão coordenadas pêlo
seto. de Comunicaçáo ê pela Coordenadoria de Controle lnterno, em
açáo articuladâ com os demais setores e coordenadoÍias da Câmara.
§ Lc - Compete ao setor de comuni(ação:
l- a responsabilidade edito.ial e diagrama!ão do Diáíio Oficial
EletÍônico da Câmarô t unicipal de Santa Filomena do l,larànhão;
ll - a indicação do responsável pela edição do Diário Oficial EletÍônico
dâ Câmard Municipal de Santa tilomena do Maranhão;
ll- a publiraçáo de campanhas institucionais da Câmaral
lv - a responsabilidade pela publicação de matérias de interesse
administrativo e social;
V - a responsabilidade pela disponibilização da versáo eletrônica do

Diário Oficial Eletrônico da Câmard Municlpal de Santa Filomenã do
Maranhào no Portal da Câmara Municipal de Santa Filomena do
Maranhão.

§ 20 - Compete à Coordenadoía de Controle lntemo:
| - adotaí as providênciôs necessáíias à ediçào dos atos oficiais a seíem
publicados no Diário Oíclal Eletrônico da Câmara Municipãl dê santa
Filomena do Maranhào;
ll - regulamentar a Íorma de encâminhamento e aprcsenta(áo dos atos
a serem publicados:

lll - dar suporte técnico e operacional às unidades cadastradas para
envio de matérias à publicôção.

^Ê. 
12 - As despesas referentes às publicações dos atos pÍocedentes

do Poder Legislativo. correráo à conta das dotaçôes orçamentárias
própías da Câmara Municipalde Santa Filomena do Maranhão,
Art. 13 - Â presentê Lei será regulamentada, no que couber. por
oecreto do Poder Legislativo.
Art. ltl. Esta Lei entÍa em vigoÍ na data da sua publicaçào, revogadas
as disposições em
contrário.
GABIi{ETE Do PREÍEITO tlUt{lClPAL DE SAilÍA FlLOl,lÉllA Do
MARA HÀO, ESÍADO DO !.ARA HÀO, AO VIGÉSII,IO TERCEIRO
Dn DO itÊs DE ltARçO DE DO|S tL E V|Í{TE TRÊS,
salota^o rtnBosa oE sousa
Prcfclto Lunlclpal

Publicado por: JOSé ERUNO DE SOUSA COMES

código identifrcadot: c4169dBgúcd27 c499ca022 3e48830d

PREFEíTURÂ MUNICIPAL DE SÂNTÂ LUZIA DO PARUA

)

SEGUNDO ÍERl{O ADmVO AO COMTRATO l{s 005.002.00612021
^q--a.J-

2. TEiMO ADiTn,O AO COI{TRAÍO lí' 005.002.0062021

Termo Aditivo de pÍorÍogaçáo ao Contrdto n' 005.002,0062021. parte integrdnte da lnexigibilidade n' 0022021, celebrôdo entÍ€ a

MUNICIPAL OE 5AÍ{TA LUZIA DO PARUA -MA, e a empresa BORRALHO SOCIÊDADE I DIVIDUAL DE ADVOCACI,A.

A ptEFElÍURÂ ltut{lctpÀL DE SAiÍTA LUZIA DO PÂRUÁ -ü4, inscrita no CNP.I n! 125110930001-06, (om sede na Àvenida loão Morais de

Sousa no 355. CentÍo - Santa Luzia do PaÍuá -UA, doravante denominada COI{TRATAI{TE, neste ato repÍesentada pelo ordenador de despesas o,

SÍ. Flaviojosé Padilha de Almeida, brasileiro, Secretário Múnicipal de Planejamento, Administração e Finanças, inscrita no Cadastro de Pessoa tísica

- CpF, sob o no 009.181.293-38, e a empresa BORRÁLHO SOCIEDADE fiDlVlDUAl DE ADVOCACIA, ins(rita no CNPI h0 40.448'352/0001-52.

com sede na Rua Duque de Caxias nc 07. -Centro - santa Luzia do Paruá -MA doravante denominada CONTRATADA, nÊste ato Íepresentada por seu

representante legal, o 5r. Roberto Borralho júnior, portador da Carteira de idehtidade n" 08056?897 SSPO/MA e do CPF na 009,528.493-13, têm,

entre 5i, ajustado o pRtMÉtRo ÍERMo ÂDtÍtvo Ao CoNTRATO N'005.002.006/2021, cujo obieto é PRESTAçÃO DE SERVIçOS CO TiÍ{UO

TÉcNlcos EspEctALtzaDos Er4 assEssoRtÂ E co suLToRia JURÍDtca A clDÂDE DE sAlíTA LUZIA Do PARUÁ GoIIPREENDEIIDo

Er4tsslo DE paREcEREs DE aLTA coHpLExtDADEi apoto TÉc tco À assEssoRlÂ E PtocuR DoRla JURíolcA oo ilul{lcíPto;
nEpRESET{ÍlçÀo IUDtCt^L E ÉXTRÀJUDICIAL }lO AirBlTo DoS rRlBUtlÀls; COil PRESE ç^ DE PIOflsslOllAL l{A SEDE DA

ADMtNtsTRAçio púsuc^ r{u lctplf ctso rrcrsseHo E r,rEDtAlrE avtso pRÉuo o QUE vlerlLlzE a sua co rRArAçAo PoR

MEto DE lÍ{ExtGtBlLtDADE DE LIc[açÀo paRA ExEcuçÂo DE sERvlços EsPEciFlcos, DE NATUREZa collÍlÍ{uaDA É col'l

r:.i, it'

-éL-*íi.il5;.rCA

I 1071171

4

I cenrrrem osmuext
É coá cAn$,l8o 0€ Í€MPO

www.famem.org.br
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cÔDtco lEsPÊctFtcaçÀo
FoDER ExEcuTNo - PRETEITURA MUNIcIPAL02

02.02 IGABINETE DO PREfEÍTO

02.02.02.091.0002 IGESTÃO DE GOVERNO

02.02.02.091.0002.2001.0000 }{ANUT. E FUNC, DA ASSIST. ]URIDICA DO MUNICIPIO

3.3.90.15.00 Eervicos de consultoria

CaRACTERISTICAS SI{GULARES E COMPLEXÂS COt{FORr,rE O QUÉ DISPOE O TERi,tO DE REFERÊNCn, tundamentada ho art.25. ll. da Lei

8.666 de 2l dejunho de 1993, pelas cláusulas seguintes:

cúUSULA PRIMEIRA - Oo oBlETo - o presente Termo Aditivo tem por objêto à prorrogôção do cohtEto n" 005.002.006.2021

CúUSULA SEGUNDA. DOs RECURSOS os

CúUSUIÁ TERCEIRA - DA FUNDAI EI'ITAÇÃO LEGAL - A pÍorrogação contratual de que tràta eíe instrumento é baseada no no aÍt. 57, da Lei 8.666
de 21 de junho de 1993.

cÚusulA QUAnTA - DO PnÂZO DE VIGÊXCIA E EXECUçÀO - A viqência e execução do CONTRATO será pÍoÍÍogada por 12 (doze) meses,
contados a paítir de 1U032023, condicionadà sua eficácia à publicaçào no DiáÍio Oficial.

CúUSULÀ QUltlTA - DO V LOR - Fica a€rescido pela vigên€ia do contrato o valor d€ R$ 84.000,00 (oitehta e quatro mil reais)
cúusulA SEXTA - DA RÀÍlFlCAÇÃo - Ficam ratificadas todas a5 demais (láusulas e condiçóes anteriormente avençadas, não alterôdas pelo
presente Termo Aditivo.
E por estarem de acordo. depois de lido e achado conÍorme o presente termo lavrôdo em 02 (duas) vlas de igualteor e Íorma. assinarâm as partes
c as testemunhas abaixo.

santa Luzia do Paruá -Ma, 06 de março de 2023.

FúUo IOSÉ DAULHÂ DE ALTIEIDA
SecÍetário Municipal de Planejamento,
Admlnistração e Finanças
Ponaria no 0032021
COI{ÍRATAiIÍÊ

ROBERTO SORIÂLHO JÚl{lor
BorÍalho So(iedade lndlvidual de Advocacla

CNPj nq40.448.352/0001.52
COIITRATADA

TESTEMUNHÂSr

CPF NC CPF NC

;l

$/

AUÍOR|ZAçÂO DA AUTOnIDADE COl,l pEÍEl{TE

D|SPE SA DE UCÍÍAçÃO t{-'0072023
PROCESSO ADi,IINISTRATIVO NE 016/2023

^uToRlzÂçÃo 
DA auToRloaDE CoMPEÍEÍ{TE

ReÍ.i P.ocesso de Dispensa de Licitação de ne o01n023.

Objeto: para ContÍrtaçáo dc emprlic pàrr o ÍoÍncclmcnto o
parcelado dG Gá3 LlqucÍeho de PQtlÚlco (GLP), amrazuado êm

botiiào dr Ghap. aço, tiPo propaío'urb.no, c.PacidadÊ dr
13kg, para atGndêt rs ncc.ssldadcs das divGrsas sccrêtaÍias do

ilunlcíÍrio d. São Domlngol do Arlltáo/llÀ
Vencedor: COT4ERCI^L CIDADE LTDA, CNPI ne

63,433.2 3 9/0004- 1E
valor: Rl 56.550,00 (Ginqu!nta a sêi3 mll qulnhcntos c
clnqu.nta rrals).

Publicado W: WYLLYAM Pltt HEIRO ÂODÂ,6UES

c ód i go i de ntifr c doc á/97 d2 7 03 5 a6 6c7 Sdif be3 7 7 0 5 c 08 a3 I

Afigurand&me que o procedimento de contrata!ão em epígniÍe
encontra-se regularmente desenvolvido e, estando ainda presente o

interesse da Admini5tràção ha contrataçâo diÍeta que deu ensejo à

instauração do pÍesente process0.

Oe acordo com o paíecer juÍídico e Íundamentos constantes do

presente nos autos, AUTORIZO tom fulcÍo no art.72, Vlll da Lei

14.1332021. o pÍesente pÍocesso de di5pensô de licitação'

Formalizese o tenno de cohtrdto, emF€nhe-se e pudiquese.

Sào Domingos do Azeitáo - MÀ, 23 de março de 2023.

Lourival Leandro dos Santos Junior
Prêfeito

Publicado PoÍ: HUGO R BEIRO CAÂDOsO

Cód igo i de ntifr c ador 67 9 d I 5 a 3 I a4 93 Í I tu a7 a22 e I da4 3 3 bbg

,G(

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo DoiflNcos Do Período: 12 (dozc) mcsas,

AZEITAO

I lo8/l7lwww.famêm.org. br



-*- ESTADO DO MANANHÃO
PNEFEITUNA UUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.O93l0OO1-06

3" TERMO ADtTtVO AO CONTRATO N.005.002.006/2021

Termo Aditivo de Pronogação ao Contrato n'
005.002.006i2021 , parte integrante da lnexigibilidade
n" OO2|2Q21, celebrado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.M4, E A

empÍesa BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, rnscnta no CNPJ no

1251 10930001-06, com sede nâ Avenida Joáo Morais de Sousa no 355 - Centro - Santa Luzia do
Paruá -MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato repÍesentada pelo ordenador de
despesas o, Sr. Flavio José Padilha de Almeida, brasileiro, Secretário Municipal de Planejamento,
AdministraÉo e Finanças, inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o n" 009.181.293-38,
e a empÍesa BORRALHO SOCIEDADE ltlDlVlDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no

40.448.3521OOO1-52, com sede na Rua Duque de Caxias no 07, -Cenlro - Santa Luzia do Paruá -
MA doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o
Sr. Roberto Borralho Júnior, portador da Carleira de identidade n' 080567897 SSPO/MA e do CPF
n' 009.528.493-13, têm, entre si, ajuslado o TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"

oo5.oo2.006/2021, cujo objero é PRESTAÇÃO DE SERVTçOS CONT|NUO TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JUR|DICA NA CIDADE DE SANTA
LUZIA OO PARUÁ COMPREENDENDO EMISSÃO DE PARECERES DE ALTA
coMpLExrDADE; ApOrO TÉCNrcO À lSSeSSOnn E PROCURADORTA JUR|DTCA DO
MUNIC|PIO; REPRESENTAçÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NO ÂMB|TO DOS TRIBUNAIS;
COM PRESENÇA DE PROFISSIONAL NA SEDE DA ADMINISTRAÇÃO PÚELICI MUNICIPAL
CASO NECESSARIO E MEDIANTE AVISO PRÉVIO O QUE VIABILIZE A SUA CONTRATAÇÃO

POR MEIO DE INEXIGTBTLTDADE DE LICITAçÃO PARA EXECUçÃO DE SERVIÇOS

ESPECíFrcOS, OE NATUREZA CONNNUADA E COM CARACTER|STTCAS SINGULARES E

COMpLEXAS CONFORME O QUE DISPÕE O TERMO DE REFERÊNCIA, fundamentada no art.

25, ll, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogaÉo do

contrato n' 005.002.006.2021

CLÁUSUIá SEGUNDA . DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

áã Souza, 355 - Centro - Santa Luzla ão párüa - MA - cEP: 65272-000

'- ; : rrli- /l:' I :1

Fone: (98) 3374'2097

PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
ESPECI

úl
cóDrGo

GABINEÍE DO PREFEITO02.o2

02.02.02.091.0002
IP oCAI oD UM IN CI) RU DIUTN FUE cN DA02.02.02.091.0002.2003.0000

de ConsultoriaServi3.3.90.35.00

Av. Professor João Morais

Página 1de 2

GESTÃO DE GOVERNO



-*- ESTADO DO MANAilHÃO
PREFE]TURA iiUNlCtPAL SANTA LUZTA DO PARUÁ

Ct{PJ: Í2.511.o93/ooot -06

CLÁUSUIÁ TERCETRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL - A prorrogaÉo contratual de que trata
este instrumento é baseada no no art. 57, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

cúusuLA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCn E EXECUÇÃO - A ügência e execuÉo do
CONTRATO será pronogada pot 12 (doze) meses, contados a paÍtir de 1110312024, condicionada
sua eficácia à publicação no Diário Oficial.

CLÁUSU1á QUlt{TA - DO VALOR - Fica acrescido pela vigência do contrato o valor de R$

84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

CúUSULA SEXTA - DA RATlFtcAçÃO - Ficam ratiricadas todas as demais cláusulas e
condiçóes anteriormente avençadas, náo alteradas pelo presente Termo Aditivo.
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavrado em 02 (duas)

vias de igual teor e forma, assinaram as parles e as testemunhas abaixo.

FLÁVI PA ALMEIDA
Secretário Municipal de Plan mento,

Admi
Portaria no 00312021

CONTRATANTE

ROBE JÚNIOR
Borralho Sociedade lndividual de Advocacia

CNPJ no 40.448 .3521 0001 -52
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cplN. G0?. q6q3W-\17 cPFNo066'&65'663 Jtl

b

E,!

o

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

oaoe: santal uziadop a ru a. ma.qHome

Fone: (98) 3374-2097

.br
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Santa Luzia do Paruá -Ma, 04 de março de 2024.
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- ôs testemunhas abaixo.

sànta Luzia do Paruá -Mâ, 04 de março de 2024.

Fúvro JosÉ paDrLHÂ DE Ât HEIDA
Secretário Municipal de Planejamento,
Administrdçáo e Finônça5
Portaria ne 0032021
CO TRÂTANTE

JosÉ Dtlsot{ aLvEs D! oltvEtra
Contâblllzâ Assessoflâ e Consultodâ Cohtábll LTDA

CNPj nc 04.060.167/0001.07
COÍ{TN.ÂTÂDA

TESTEMU HAS:

CPF NS CPF NO

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Codigo identificàdot. 06e520bee898411b8bc5813d6cdc47 1d

ÍERCEttO ÍÉnüO AD|TIVO AO COIíTiÂTO . ü'5.002.006/2021

l. TErrlo aDrTlvo ao coÍ{Ti.aTo r{! m5,0m.006/202r

Termq Aditivo de Proíogaçáo ao Contrato n' 005,002,006n021, parte integrante da lnexigibilidade n" 002/2021. celebrêdo entre a PREFETTURA

MUNICIPAL 0E SAI{TA LUZIA D0 PARUA -MA, e a emprêsâ lORiAt}tO 3OC|!OAD! Ii{D|VIDUAL Dr AOVOCAGIA,

a PREFEITURA MU ICIPAL DE SAI{TA LUZTA DO PARUÁ -MA. inscrita no CNPJ nc l25U09I0OO1-06, com sede na Avenidê João Morais de
Sousa n0 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá -MA, doravante denominada CoNTRATANÍE, neste ato representada pelo oÍdenador de despesas o,
sr. Flâvlo José Padllhâ d! Allnlldr, brrillclro, srÜrtádo Munlclprl de Pbnlr.mento, Admlnlstração ! FlnãnÍrs, lns(rltà no c.d.stro de Pegsoâ FÍslca
- CPF, sob o ne 009,181.293-38, . à emprcsr IORi LHO §oCllDAD! IÍ{DIVIOUAL ol ADVOCICI^, inscrita no Cl,lPJ n0 10.44E.352/0001-52,
com sede na Rua Duque de Caxlâs nÉ 07, {entro - Santa Luzla do Pãruá +.lA dorâvante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
represehtante legal, o 5í. RobeÍto Borralho lúnioÍ, portador da Carteira de identidade n" 080567897 SSPO/MA e do CPF nc 009.52E.493-13, têm,
entre si, âjustado o TERCEIRo TERMO ADmVO Ao CONTRATo N'005.002.006/2021, curo objcto é PnESTAçlo DE SERVTçOS CO T, UO
TlCilrCoS ISPIC|AIIZ^DOS ÉM 

^S3!35OtlA 
E CO SULÍOIIA rUrlDtCA IA CTDADE D! SÀ]rTl LUZ|Â DO FARU^ COMPi!É]{D! DO

EirtssAo DE pailcliEs D! aLTA coitpllxtDAD!; lpolo rÉcxtco À asslssotla E Ftocut^Donta JunlDrca Do rru tclpto;
REPnESEI{ÍAçAo IUDICIAL E ÊXTRATUDICIÂL llo ÂilBlTo Dos ÍRllU,'Als; co PBESEI{çÂ DE PioFlSSlorAt A SEDE DA
ADI.IIiIISTRAçÂO PÚ8LICA IiIUI'ICIPAL CASO IECESSARIO E HEDIÂXTE AVISO PRÉVIO O qUE VIABILIZE A SUA COT{TRAÍAçÁO POT
tíllo D! lt{lxlclllrlDADt D! LlclÍAçAo pAiA txlcuçÀo D! 3livrços !3p!cl?tcos, D! ÍrAÍuttl^ coitTHuADA ! cotí
c iaclEilsÍGr3 3üGUtltE§ E corlPux 3 collForr4E o QUE D|SPÔE o lÊtLo DE iEFErÊ clr, tundrmrnhd. no rÍt.25, , dà [.i
8.666 de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas seguintes:

,USULA PRIMEIRA - DO OBjETO . O presente Íermo Aditivo tem por objeto â prorrogaçào do contrato n' 005,002.006.2021

cúusulA sEcuNDA - Dos REcuRsos o5

CúUSULÂ TÉRCEIRÂ - DA FUNDAMÊNTAÇÃO LÉGAL - A prorrogàçáo contíatual de que trãta êste instrumento é baseida no no àrt. 57, da Lei 8.666

de 21 de junho de 1993.

CúUSULÂ QUARÍA - OO ptAZO DE VIGC CtA E EXECUçÂO. A vlgêncla e execução do CONTRÀTo será prorrogada por 12 (doze) meses,

contados a partir de 11/03n024, condicionada sua êficácia à publicação no Diário oficiôI.

cúusulÀ QUI TÂ . Do VALOR ' Fica acrescido pela vigência do contrato o valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quàtro mll reais)

CúUSULA sEXfA - DA RÁT|FICAÉO - Ficam ratilcadas todas as demais cláusulas e condiçóes anteÍiomente avençadas, náo alterêdas pelo

presênte Termo Aditivo.

E por estaÍem de acordo, depois de lido e achado conÍorme o presente termo lavrado em 02 (duas) vias de igualteor e ÍoÍma, assinôram as paÍtes

e as testemunhas abaixo'

cODtco IESPECTFTCAçÀO

FooER ExEcUTIvo - PREFEITURA [IUNICIPAL02

|GAEtNEÍE 0O PRETETTO02.02

02.02.02.091.0002 IGEs[Ào DE GoVERNo

02.02,02.091.0002.2003.0000[qANUT. E FUNc. DA ASstsr. ]uRiotcA Do Í,luNtctPlo

Eervieos de consultoria1.3.90.35.00

sânta Luzla do PaÍuá -M., 04 de março de 2024.

SàO LUíS, SEXÍÂ ' 15 DE MARçO DE 2024 * AilO Xvlll'Ne 3309
tssN 2763-860X
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fl oôs múúitirros

DnEGÃO ErEÍnÔ lc o )to 012t202a

A PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Pâruá - MA, toÍna pÚblico para

o conhecimento dos interessados, que fará realizar. sob a égide da Lei

nc 14,133/2021 e suas alterãçóes posterioÍes e cle outras noÍmas

ôplicáveis ao objeto deste ceÍtame. licitaçáo na modalidade Pregão

Eietrônlco, do tipo MENOR PREÇO PoR rTEM, obietlvando REGISTRo DE

PRÊços PARA FUTURA E EVENTUAL CONÍRATAçÀO DÊ PESSOA

luniótce eml o roRNEclMENTo oE REfEIÇÕEs E LANcHES PRoNTos
.PINT 

ITEHOEN TS NECESSIOADES OAS SECRETÀRIAS MUNICIPAIS DA

piiretrunl uuutctpAL DE sANTA LUZIA Do PARUÁ/MA' A sessão sêrá

ruuiizaoi rtturet do Portal de Comprôs do Goveíno tederàl' pelo

tiiii"i".i*io.i. t'ttps:/ vww gov'bÍ/comprds/pt-br' sendo conduzidã

rL^uo JosÉ PADTLHA DE 
^r.ÍrrÉtDAie(retário Municipal de Planejamento,

Administraçáo e Finanças

PoÍtarla nc 0032021
coitÍf,aTAITE

RoBERTo BoRtÂLHo Jú loR
BorÍalho Sociedade lndlvidual de Advocacia
CNP.I no 40,448.352/0001.52
coÍ{rnAT oA

TESTEITIUÍ{HA5;

CPF NC CPF Ng

avtso DE uctraçÂo - coNcoRRCxctÂ EL:ÍRoNtcÀ Ne oot/2021

. 'tso DE LtcrÍaçÃo
V coRRÊNcIA ETETRÔ IcA N! oo3/2024

A Prefêlturâ Munlclpal de Sânta Luzia do Paruá - MA, torna públlco pâÍa
o conhecimento dos interessados. que Íará Íealizar, sob a égide da Lei
ne L4.133/2021 e suas alteÍaçôes posterlores e de outras normas
apli(áveis ao objeto deste certame, licitaçáo na modalidade
Concorrência, nà Íorma Eletrônicâ, do tipo MenoÍ Preço clobal,
obierivando IMPLANTAçÀO DE SUBESTAçÃo AÉREA EM ESCoLAS
t uNtctpAts No MuNtcípto DE SANTA LUztA Do pARUfuMA. A sessão

será realizada através do Portal de Compras do Governo Federal pelo

endereço eletrônico https://www.9ov.bÍ/comprarpt.br, sendo conduzida
pelo Agente de Contrâtaçáo desta Prefeltura Municipal, com data de
abertura agendàda paÍa 02 dr.brll d.2024 às O9hO0. O edital e

seus anexos en(ontram-se disponíveis no prédio onde funciona a

Comilsão Permanente de Licitaçáo. das 08:00 às 12:00 e dôs 14:00 às

l8:00 hores, ou através do Portel dâ Trensparêncle do llunlcÍplo pelo

endereço wwrv,sântaluziadoparua.ma,gov.br, ou ainda pelo endereço
PoÍtal de CompÍas do Goveíno Federal.
https://www,9ov.brlcompras/pt-br. Santa Luzia do Paruá . MA, 14 de
mãrço de 2024. Flávlo losé Padllhã de Almeldà - Secretárlo Munlclpâl de
Plânejamento, Administraçâo, Finônças, Receitàs ê Patrimônio Público,

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODR,GUES

Cdigo idêntificadot: e40c5e51e462d?2e4cb239048d8Í574í

avrso DE LtctÍaÇÀo Do ÍtPo ENoR PREçO lrEtl

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Código identifrcador: 17 386f1a9f9947 17 53ül070cl clg4oe

Publicado pot: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

C ódl go i dentlÍic a dor : d948 3 bcD ba45 4e43 60b897 9 elc a49 3 a

ERRÂTA DA PUBLICAçÂo Do 1. TERMo DE ADmvo DE PRÂzo E

DE VALOR DO CO TRÂTO N'O7'/202I/CPL

ERnÂT D^ puBltcaçÃo Do r. TERMo DE 
^Dtflvo 

DE pRAzo E

DE VALOR OO CONÍRATO t{. 074/2021/CPL. lt{EXtGtEtLlDADE N'
003/2021 . PROCESSO 

^Dr,üiISTRAT|VO 
Nr 03a/2021

o IriuÍ{tclpto oÉ sl rÂ LUzt^ Do prRuÁ, EsrADo Do
uair HlO, âtÍavés da SECREÍARIA MUNICIPAL DE PLÂNEIAI'{ENTO,

aDMIN|STRAÇÀO, FTNANçAs, RECEÍIA E PÂTRD,ÔNtO PÚBLICO, ante ao

erro màterial íeíeÍente a publicaçáo do primeiro termo aditivo
contratual e de valor, publlcado no Oiárto Oficial do Município (Poder

Executivo) do dia 10 de maÍço de 2022 - ano ll- Edição nc 311, iníorma
aos lntêressados qu€i

oÍúDE 5f tÉ;

As partes ajustam a prorroga(ão do prazo de vigência do contrato

originário por mais 12 (doze) meses a contar da datô de assinatura do

pÍesente instrumento. encen-ando-se em 23 de janeiro de 2023.

t ErÁ.sEr

ii
4.':
ô

cúusutl sÉGutlDA - DA vlGÊI{cla

As partes ajustam a prorrogaçào do prazo de vigência do contrato

oÍiglnário poÍ mals 12 (doze) mêses a contar da data de assinatura do

presente instrumcnto, enceÍÍàndo'se rm 23 de julho de 2023'

O DE3!Ér

SáO LUíS, SEXÍA r 15 DE MARçO DE 2024 * At{O Xvlll * t{e 3309
tssN 2763.860X

12U133www.famem.org.br

pelo Àgente de Contratação (Pregoeiro) destâ heÍeitura Municipal, com
datâ de ahertura agendada para 27 de maÍço dG ZO24 à5 O9hOO. O
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona
a Comissáo PeÍmanente de Licitãçào, das 08:00 às 12:00 e das 14:00
às 17i59 horas, ou através do PoÍtal da Transparência do MunicÍpio pelo

endereço www.santaluziadopaÍua.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço
Portal de Compras do Govêrno Fedêral,
https://www.gov.br/compras/pt.br. Santa Luzia do Paruá. MA, 13 de
março de 2024. Flavio José Padllhã de Almeldâ - Secretárlo Municipal de
Planej. Admih. Finanças, Receitas e PatÍimônio Público.

cLÁusuLA sÉcuNDA - DA vlcÊNcla

AVTSO DE UCITAçÁO DO nPO E OR PREçO mill - PREGÀO

ELETRôNtco Nr ol2n02{

CTRTfICAOO ()IGIÍAtMENÍ€
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:TTRIBUNA t DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAçOES DO CONTRATO

Contrato deconente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 252526

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 006 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 00s.002.006 / 2021

CONTRATADO: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

CNPJ CONTRATADO: 404883520001 52

DATA ASSINATURA: 1 1 /03/2021

VALOR: R$ 84.0«),000000
.tC(

Recibo emitido em 18 de Abril de 2022 ás 10:00:20 com o número 1650286820220

São Luis, 18 de Abnl de 2022

Tribunal d€ Contas do Éslado do Mâranhão

Av. Câílos cunha, s/n Jâracati _ sao luís1MA) - CEP 6507ffi20 Í6loíone: (99) 201M000
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-TRIBUN'tI.

OE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÕES OO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD: 168533

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISÍRAçÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

T|PO: CONTRATAÇÃO DTRETA

T|PO CONTRATAÇÃO: L|C|TAÇÃO |NEXIGíVEL (ART. 25 DA LEI 8.666/93)

PROCESSO: 006 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÔRIO:
,t /pt:r:

ÍiUgf,:iCA

rnÍ
dtl

Recibo gerâdo em 18 de AbÍil de 2022 ás 09:51:36 mm o número '165028ô296883.

São Luis, í8 de Abril de 2022

TÍibunâl do Contâs do Estado do Maráfihão

Av. CaÍlos Cunha, s,/n Jaracati - Sáo Luis(MA) - CÉP 6507 20 Tel€fon€: (98)201&6000
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ESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÂo PERMANENTE DE LTCtTAçÃO - Cpt-

frtltlvà
a aaJ

D
oDz/-21

.4

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" INOO2/202í

OBJETO: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em

assessoria e consultoria jurídicas na cidade de Santa Luzia do Paruá,

compreendendo emissão de pareceres de alta complexidade; apoio

técnico à assessoria e procuradoria jurídica do município; representação

judicial e extrajudicial no âmbito dos tribunais; com presença de

profissional na sede da administração pública municipal, caso necessário

e mediante prévio aviso.

Base Legal: Artigos 25, inciso ll, da Lei no. 8.666/93, de 21.06.93.

Empresa: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

CNPJ/CPF: 40.488.35210001 -52

VALOR R$: 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

PRESTADOR DE SERVIçOS: BORRALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA.

Av P.ofessor João Morais de Sousa. n o 355 - Centro - SaÀta Luzla do Paruá'lvlA - CEP: 65272-000
Home Page www sanlaluzradoDarua.ma qov br

e-ma il colorêfeiturasloma ôomeil com
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